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PoPulAção PodE 
ColAboRAR 

CoM A lIMPEzA 
dos TERREnos 
E quInTAIs do 

MunICíPIo

FEIRA dE Adoção 
dE AnIMAIs sERá 

dIA 22 dE AbRIl nA 
PRAçA dE EVEnTos 

zICo CAMPolIM 

FAZendA e AdM. PreFeiTurA

A Prefeitura de itapeva, 
por meio da secretaria de 
Fazenda e Administração 
e a secretaria de desen-
volvimento urbano e Meio 
Ambiente, realiza a fiscali-
zação dos terrenos e quin-
tais da cidade. A responsa-
bilidade da limpeza é sem-
pre do proprietário.

A secretaria Municipal 
de desenvolvimento eco-
nômico, em parceria com 
as pastas de desenvolvi-
mento social, defesa so-
cial e esportes e educa-
ção e cultura, realizará no 
dia 22 de abril, das 9h00 
às 15h00, na Praça de 
eventos Zico campolim, 
feira de adoção de ani-
mais, que pertencem ao 
canil Municipal.   Pág.26

o município de itapeva estava com o nome incluído no 
cadin - cadastro informativo de créditos não quitados do 
setor Público Federal, por causa de uma ação do Ministério 
do Trabalho. Após estudo de toda a documentação, o de-
partamento Jurídico da Prefeitura entrou com uma liminar 
para exclusão do município junto ao cadin, alegando valor 
exorbitante e risco iminente de prejuízo irreparável à coleti-
vidade de itapeva, que foi acatada pelo excelentíssimo sr. 
Juiz da vara do Trabalho.

PREFEITuRA InAuguRA unIdAdE dE 
sAúdE do bAIRRo CAPuTERA

Local possui toda a 
estrutura necessária 
para atendimento aos 
pacientes da região

Unidade de Saúde do Bairro Caputera atenderá os pacientes da região

e também a secretária Mu-
nicipal de saúde pelo em-
penho em inaugurar o es-
paço que beneficiará a co-

munidade da região.
na ocasião, o prefeito fa-

lou de sua viagem a Brasí-
lia, com o objetivo de buscar 

melhorias para a saúde do 
município, pois se trata de 
uma de suas prioridades na 
atual gestão. Pág. 3

o prefeito inaugurou na 
manhã desta sexta-feira, dia 
31, a unidade de saúde do 
Bairro caputera, com a pre-
sença de secretários munici-
pais, vereadores e funcioná-
rios da área de saúde. esta 
é a sua primeira inaugura-
ção, após três meses ter ini-
ciado o mandato.

em seu discurso, o chefe 
do Poder executivo para-
benizou o secretário muni-
cipal de desenvolvimento 
urbano e Meio Ambiente 
pela concretização da obra 

PREFEITuRA obTéM lIMInAR PARA 
EXClusão do MunICíPIo JunTo Ao CAdIn
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desenvoLviMenTo urBAno e Meio AMBienTe

PIlão d’águA RECEbE noVAs lAJoTAs, 
FACIlITAndo o ACEsso Ao loCAl

A secretaria de desen-
volvimento urbano e Meio 
Ambiente realiza a cons-
tante manutenção dos es-
paços públicos da cidade, 
com o objetivo de tornar o 
município um lugar mais 
seguro e agradável para se 
viver. Atualmente, o Parque 
Pilão d’água, localizado à 
margem da rodovia Fran-
cisco Alves negrão, está 
recebendo novas lajotas, 
que irão facilitar o acesso 
ao local, que antes era fei-
to por caminhos de terra 
batida. Todos os acessos 
internos do parque estão 
recebendo a pavimentação 
e, em breve, o espaço es-
tará ainda mais adequado 
para a visitação pública e 
fluxo de veículos. 

o secretário de desen-
volvimento urbano e Meio 
Ambiente explica que a pavi-
mentação de lajotas é ideal 
para o local, pois ela absor-
ve as águas da chuva e evi-
ta a construção de galerias 
pluviais. “Além de se eco-

nomizar com a construção 
de complexas galerias de 
águas pluviais, a pavimen-
tação de lajotas é mais ade-
quada, pois mantém a natu-
ralidade, sem agredir o meio 
ambiente e o ecossistema 
local”, explica o secretário.

 o prefeito de itapeva 
destaca que a revitaliza-
ção do Pilão d’água não 
é a única melhoria em es-
paço público programada 
pela atual gestão. Para 
ele, proporcionar ambien-
tes mais agradáveis e 
seguros para a visitação 
das famílias é um dos 
principais objetivos. “Toda 
a cidade está passando 
por um processo de rees-
truturação, para que pos-
samos proporcionar mais 
segurança e qualidade de 
vida para as famílias do 
município. cuidar das vias 
e espaços públicos muni-
cipais são uma de nossas 
principais preocupações”, 
explica o chefe do Poder 
executivo.  

Servidores municipais trabalham na colocação de lajotas 
no Pilão D´Água
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sAúde

PREFEITuRA InAuguRA unIdAdE dE 
sAúdE do bAIRRo CAPuTERA

Local possui toda a 
estrutura necessária 
para atendimento aos 
pacientes da região

o prefeito inaugurou na 
manhã desta sexta-feira, dia 
31, a unidade de saúde do 
Bairro caputera, com a pre-
sença de secretários munici-
pais, vereadores e funcioná-
rios da área de saúde. esta 
é a sua primeira inaugura-
ção, após três meses ter ini-
ciado o mandato.

Ao discursar, o presidente 
da câmara de itapeva expli-
cou que o término da obra 
atende aos anseios dos ve-
readores, que há tempos lu-
tavam por essa benfeitoria 
no Bairro caputera.

em seu discurso, o chefe 
do Poder executivo parabe-
nizou o secretário municipal 
de desenvolvimento urbano 
e Meio Ambiente pela concre-
tização da obra e também a 
secretária Municipal de saú-
de pelo empenho em inaugu-
rar o espaço que beneficiará 
a comunidade da região.

ele rendeu elogios à enfer-
meira técnica responsável 
por este posto, Gabriela se-
rafim e a toda a sua equipe, 
que não mediram esforços 
para que a unidade de saú-
de fosse inaugurada.

na ocasião, o prefeito fa-
lou de sua viagem a Brasí-
lia, com o objetivo de bus-
car melhorias para a saúde 
do município, pois se trata 
de uma de suas prioridades 

na atual gestão.
durante a reunião com o 

ministro da saúde, solicitou 
o credenciamento do ser-
viço de oncologia de ita-
peva, fazendo com que os 
pacientes possam ser tra-
tados no próprio município, 
sem a necessidade de se 
deslocar para outras cida-
des, como a de Jaú. 

o gestor público também 
pediu para que o município 

seja beneficiado com o Pro-
grama Mais Médicos, com 
a vinda de mais profissio-
nais para a cidade. Atual-
mente, itapeva possui dois 
médicos do programa do 
governo federal.

o credenciamento para 
aumentar o tratamento dos 
pacientes atendidos pelo 
serviço de hemodiálise foi 
um dos temas abordados. 
“o encontro com o ministro 
da Saúde foi muito benéfico, 
com o intuito de atender as 
necessidades da população 
itapevense”, disse o prefeito.  

A unidade terá toda a 
estrutura necessária para 
atendimento aos munícipes 
que residem naquela região. 
o local possuirá farmácia, 
sala de agente comunitário, 
almoxarifado, sala de va-
cina, sala de enfermagem, 
consultório médico e sala 
de curativo. os serviços da 
unidade de saúde do Bair-
ro caputera estão disponí-
veis à população desde o 
dia 4 de abril.Comunidade do Bairro Caputera prestigia a solenidade de inauguração da Unidade de Saúde

Unidade de Saúde do Bairro Caputera atenderá os pacientes da região
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEVA

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida vaticano, 1135 – Jardim Pilar – itapeva – são Paulo – 18406-380
Secretaria Administrativa

ATo dA MEsA 00013/2017

dispõe sobre a exoneração de cargo em comissão de Assessor 
Parlamentar 2 - Adriana Aparecida Pinheiro Lima.

A Mesa da câmara Municipal de itapeva, estado de são Paulo, usando 
de suas atribuições legais, resoLve expedir o seguinte ATo:

Art. 1º Fica a senhora Adriana Aparecida Pinheiro Lima, rG 
29.352.11-6, exonerada do cargo em comissão de Assessor Parlamentar 
2 – referência c1, regido pelo estatuto dos Funcionários Públicos de 
itapeva-sP – Lei 1.777/2002, a partir do dia 09 de março de 2017.

Art. 2º este ATo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Palácio vereador euclides Modenezi, 14 de março de 2017.

ozIEl PIREs dE MoRAEs
PresidenTe

déboRA MARCondEs
1º secreTário

MARCIo suPERVIsoR
2º secreTário

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida vaticano, 1135 – Jardim Pilar – itapeva – são Paulo – 18406-380
secretaria Administrativa

ATo dA MEsA 00014/2017

dispõe sobre a nomeação de cargo em comissão de Assessor 
Parlamentar 2 - Gisele da silva Galvão.

A Mesa da câmara Municipal de itapeva, estado de são Paulo, usando 
de suas atribuições legais, resoLve expedir o seguinte ATo:

Art. 1º Fica a senhora gisele da silva galvão, rG 48.628.102-
4, nomeada para o cargo em comissão de Assessor Parlamentar 2 – 
referência c1, regido pelo estatuto dos Funcionários Públicos de 
itapeva-sP – Lei 1.777/2002, a partir do dia 10 de março de 2017.

Art. 2º este ATo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Palácio vereador euclides Modenezi, 14 de março de 2017.

ozIEl PIREs dE MoRAEs
PresidenTe

déboRA MARCondEs
1º secreTário

MARCIo suPERVIsoR
2º secreTário

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida vaticano, 1135 – Jardim Pilar – itapeva – são Paulo – 18406-380
secretaria Administrativa

REsolução 001/2017

Altera a redação do §2º do Artigo 96 do regimento interno – das sessões 
solenes.

ozIEl PIREs dE   MoRAEs, Presidente da câmara Municipal de 
itapeva, estado de são Paulo, no uso de suas atribuições legais:

Faz saber que a câmara Municipal
Aprovou e ele promulga a seguinte
REsolução: 

Art. 1º – na secção iii – das sessões solenes, no Artigo 96, do regimento 
interno da câmara, o § 2º passa a ter a seguinte redação:
 Art. 96  (…..)
 § 2º o vereador que deixar de comparecer à sessão solene, 
perderá o direito de apresentar Projeto de honraria em duas sessões 
legislativas subsequentes, salvo se justificar formalmente sua ausência. 
(nR)
Art. 2º essa resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Palácio vereador euclides Modenezi, 29 de março de 2017.

ozIEl PIREs dE MoRAEs
PresidenTe

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida vaticano, 1135 – Jardim Pilar – itapeva – são Paulo – 18406-380
secretaria Administrativa

REsolução nº 002/2017

institui o sistema de registro eletrônico biométrico de ponto e regulamenta 
o controle de frequência dos servidores efetivos do Poder Legislativo 
Municipal.

ozIEl PIREs dE   MoRAEs, Presidente da câmara Municipal de 
itapeva, estado de são Paulo, no uso de suas atribuições legais:

Faz saber que a câmara Municipal
Aprovou e ele promulga a seguinte
REsolução: 

CAPíTulo I
dIsPosIçÕEs PRElIMInAREs

 
Art. 1º. Para efeitos desta resolução considera-se:
 
I – jornada de trabalho: período estabelecido por lei durante o qual o 
servidor deverá prestar serviço ou permanecer à disposição do órgão ou 
da entidade em que possui exercício, com habitualidade.
 
II – registro eletrônico biométrico de ponto: registro diário das entradas e 
saídas do servidor por meio do qual se verifica a sua frequência.

III – vencimento: A retribuição pecuniária básica fixada em lei, paga 
mensalmente ao funcionário pelo exercício do cargo correspondente a 
seu padrão.

CAPíTulo II
dA JoRnAdA dE TRAbAlHo

 
Art. 2º. o horário normal de expediente da câmara Municipal é das 
08h às 11h30 e das 13h30 às 18h, devendo os servidores cumprirem 
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a jornada ordinária de trabalho nesse período, de acordo com a lei que 
criou o respectivo cargo, nos seguintes moldes:

I – 40 (quarenta) horas semanais para os ocupantes de cargos para os 
quais a lei estabeleça esta jornada, constituída de 8 (oito) horas diárias, 
com intervalo de 2 (duas) horas para descanso/alimentação, não se 
computando esse intervalo na duração da jornada.

II – 30 (trinta) horas semanais, para os detentores de cargos para os 
quais a lei estabeleça esta jornada, constituída de 6 (seis) horas diárias, 
podendo ser cumprida das 8h às 14h ou das 12h às 18h, conforme 
determinado pelo Presidente
 
III – 20 (vinte) horas semanais, para os detentores de cargos para os 
quais a lei estabeleça esta jornada, constituída de 4 (quatro) horas 
diárias, podendo ser cumprida das 8h às 12h ou das 14h às 18h, conforme 
determinado pelo Presidente.

Parágrafo único - Fica vedado o registro de entrada e saída em horários 
diferentes, salvo quando houver convocação formal do Presidente da 
câmara Municipal para prestação de serviços extraordinários.

Art. 3º. em caso de viagem que se inicie em horário anterior ao início 
do expediente previsto no caput do artigo 2º, o início da jornada de 
trabalho do motorista escalado, e do servidor que se desloque a serviço 
da câmara, coincidirá com o horário de início da viagem.

§ 1º. se ao retornarem à sede da câmara Municipal os servidores em 
viagem já tiverem cumprido sua carga horária, a jornada diária se dará 
por encerrada.

§ 2º. em caso de viagem agendada para horário posterior ao início do 
expediente e que tenha previsão de duração superior a 8 (oito) horas, o 
início da jornada de trabalho do motorista escalado e do servidor que se 
desloque a serviço coincidirá com o início da viagem.

Art. 4º. no período compreendido pelo recesso legislativo, o expediente 
será cumprido em horário reduzido a ser fixado pelo Presidente através 
de Ato próprio.

Parágrafo único – As horas trabalhadas além daquelas definidas para o 
expediente reduzido não serão consideradas como horas extraordinárias 
para fins de remuneração, podendo, contudo, serem compensadas no 
banco de horas, desde que previamente autorizado pelo Presidente.

CAPíTulo III
do REgIsTRo ElETRÔnICo bIoMéTRICo dE PonTo

Art. 5º. o controle da jornada de trabalho do servidor efetivo do Poder 
Legislativo será realizado mediante registro eletrônico biométrico de 
ponto, que servirá como documento de comprovação do horário laboral 
no expediente.

§ 1º. o servidor efetivo deverá registrar sua frequência diariamente, no 
início e término do expediente, do serviço extraordinário, bem como na 
saída e retorno de intervalos intrajornada.

§ 2º. eventual saída do servidor durante o horário de expediente para 
fins particulares deverá ser previamente autorizado pelo Presidente e 
devidamente registrado no relógio de ponto para fins de desconto.

§ 3º. o servidor incumbido de representar a câmara Municipal em 
reunião, Conselho ou outro evento assemelhado fica dispensado de 
registrar sua jornada no dia em que estiver no exercício desta função, 
devendo posteriormente justificar a ausência do registro no Departamento 
de recursos Humanos.

§ 4º. considerada a natureza das atividades dos ocupantes dos 
cargos de provimento em comissão, que exigem integral dedicação 
ao serviço, podendo ser convocados sempre que houver necessidade 
da Administração, ficam os servidores ocupantes dos referidos cargos 
dispensados do controle de frequência.

Art. 6º. não serão descontadas como atraso, nem computadas como 
jornada extraordinária as variações de horário nos registros de ponto não 
excedentes de 5 (cinco) minutos. 

Art. 7º. sem prejuízo do disposto no artigo anterior, ao funcionário será 
permitido até 5 (cinco) atrasos mensais, desde que a soma não ultrapasse 
a 30 (trinta) minutos mensais.

Parágrafo único – ressalvada a tolerância prevista no artigo 6º, 
ocorrendo o excesso a qualquer dos limites estabelecidos no caput, estes 
serão somados e descontados na folha de pagamento sob a rubrica horas 
atraso na forma do artigo 90 da Lei Municipal nº 1.777/02.

Art. 8º. As justificativas de faltas far-se-ão de acordo com as hipóteses 
legais, previstas na Lei Municipal nº 1.777/02, que dispõe sobre o regime 
Jurídico dos Funcionários Públicos do Município de itapeva/sP.

Art. 9º. Ao servidor convocado para execução de atividades além da sua 
jornada serão pagas horas extraordinárias, até o limite de 2 (duas) horas 
diárias, sendo as demais computadas no Banco de Horas para eventual 
compensação, na forma prevista nesta resolução.

CAPíTulo IV
dAs HoRAs EXTRAoRdInáRIAs

Art. 10. os servidores públicos ocupantes de cargos de provimento 
efetivo, quando convocados pelo Presidente da câmara Municipal 
para trabalhar em jornada superior ao estabelecido no artigo 2º, farão 
jus a remuneração por serviços extraordinários, cumpridos no exclusivo 
interesse do serviço público, desde que respeitado o limite previsto no 
artigo 9º.

§ 1º. somente serão computadas como horas extraordinárias aquelas 
previamente autorizadas e registradas biometricamente no ponto de 
frequência dos servidores, observada a jornada de trabalho.

§ 2º. Havendo necessidade de deslocamento de servidores em viagens em 
que seja necessário pernoitar fora do Município, o repouso compreendendo 
o período de 20h às 6h não será computado como horas extraordinárias 
para fins de remuneração ou compensação em Banco de Horas.

§ 3º. o período em que o servidor estiver em viagem ou ausente do 
município para participação em curso ou qualificação profissonal não 
será computado para fins de pagamento de horas extraordiárias ou 
compensação em Banco de Horas.

§ 4º. é vedada a remuneração por serviços extraordinários com objetivo 
de remunerar outros serviços ou encargos. 

§ 5º. o pagamento ou recebimento indevido de horas extraordinárias 
caracteriza falta funcional, sujeitando os responsáveis às penalidades 
previstas em lei.

Art. 11. A remuneração por serviço extraordinário será paga com base 
no valor da hora trabalhada, acrescida 50% (cinquenta por cento) para 
os dias úteis e 100% (cem por cento) se o trabalho ocorrer em dia 
correspondente ao descanso semanal remunerado ou feriado.

§1º. o valor da hora trabalhada de cada servidor será obtido de acordo 
com o seguinte cálculo:

I – vencimento do servidor dividido por 200 (duzentas) horas, quando da 
jornada de 8 (oito) horas diárias;

II – vencimento do servidor dividido por 150 (cento e cinquenta) horas, 
quando da jornada de 6 (seis) horas diárias;

III – vencimento do servidor dividido por 100 (cem) horas, quando da 
jornada de 4 (quatro) horas diárias;

Art. 12. ultrapassadas as 2 (duas) horas extraordinárias diárias que 
serão remuneradas conforme previsto neste capítulo, as demais poderão 
ser compensadas através do Banco de Horas.
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SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

CAPíTulo V
do bAnCo dE HoRAs

Art. 13. Fica instituído o Banco de Horas no âmbito do Poder 
Legislativo do Município de itapeva, no qual serão registradas de forma 
individualizada, as horas extraordinárias diárias excedentes à jornada 
normal dos servidores, a fim de possibilitar a compensação em horas 
ou dias, conforme saldo disponível, deduzidas do cômputo as 2 (duas) 
horas extraordinárias diárias remuneradas em pecúnia conforme previsto 
no capítulo anterior.

§ 1º. As horas extraordinárias excedentes serão computadas como horas 
créditos, devendo ser compensadas em horas-folgas integralmente no 
corrente ano.

§ 2º. As horas excedentes trabalhadas de segunda a sexta-feira serão 
compensadas em gozo à razão de 1 e 1/2 (uma hora e meia) de descanso 
para cada 1 (uma) hora trabalhada.

§ 3º. As horas extraordinárias trabalhadas em sábado, domingo e feriado 
serão obrigatoriamente pagas em pecúnia.

Art. 14. o registro e o controle do saldo de compensações do Banco 
de Horas serão realizados pela coordenadoria de recursos Humanos 
através de relatório mensal.

§ 1º. Mensalmente, a coordenadoria de recursos Humanos encaminhará 
as frequências e os relatórios de Banco de Horas ao Presidente da 
câmara Municipal para que estabeleça com a participação do servidor a 
escala de compensação.

§ 2º. sempre que ocorrer compensação de horas, deverá constar no 
relatório de Banco de Horas quantas horas foram compensadas e à qual 
mês se referem.

Art. 15. As horas-folgas serão concedidas mediante requerimento 
do servidor, e após autorização expressa do Presidente com a devida 
comunicação à coordenadoria de recursos Humanos, para registros e 
controle, a fim de evitar prejuízos ao desenvolvimento dos trabalhos.

CAPíTulo VI
dIsPosIçÕEs FInAIs

Art. 16. os casos omissos serão analisados e solucionados pelo 
Presidente da câmara Municipal.

Art. 17. esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Palácio vereador euclides Modenezi, 29 de março de 2017.

ozIEl PIREs dE MoRAEs
PresidenTe

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida vaticano, 1135 – Jardim Pilar – itapeva – são Paulo – 18406-380
Secretaria Administrativa

REsolução nº 003/2017
Altera a redação do inciso vi do artigo 35, e do inciso vi do artigo 
54, ambos da resolução nº 12/1992 – regimento interno da câmara 
Municipal de itapeva.
ozIEl PIREs dE   MoRAEs, Presidente da câmara Municipal de 
itapeva, estado de são Paulo, no uso de suas atribuições legais:

Faz saber que a câmara Municipal
Aprovou e ele promulga a seguinte
REsolução: 
 
Art. 1º o artigo 35 da resolução nº 01/1992 – regimento interno, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

 Art. 35 ...
 I - .....

 VI - Comissão Permanente de Defesa dos Direitos Humanos, Direitos 
da Criança e Adolescente, Direitos da Mulher e Direitos dos Idosos.

Art. 2º o artigo 54 da resolução nº 01/1992 – regimento interno, passa 
a vigorar com a seguinte redação:
 
Art. 54 ...
 I - ...
 ...
 VI - À Comissão Permanente de Defesa dos Direitos Humanos, Direitos 
da Criança e Adolescente e Juventude, Direitos da Mulher e Direitos dos Idosos 
compete acompanhar e fiscalizar a aplicação das Leis Federais nº 8.069/90, 
nº 11.340 e nº 10.741 e de programas governamentais ou não governamentais 
relativos à proteção de direitos humanos, direitos da criança e do adolescente, 
direitos das mulheres e dos idosos; fiscalizar o cumprimento das ações do Fundo 
Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; receber, avaliar 
e proceder investigações de denúncias de violação de direitos humanos, dos 
direitos da criança, adolescente, violência contra a mulher, violência contra o 
idoso e encaminhá-las às autoridades para as devidas providencias, fiscalizar e 
acompanhar a execução de programas que visem a promoção da igualdade de 
gênero e respeito à dignidade da pessoa humana, colaborar com entidades que 
atuem na defesa dos direitos humanos.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Palácio vereador euclides Modenezi, 29 de março de 2017.

ozIEl PIREs dE MoRAEs
PresidenTe
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO

PREFEITuRA MunICIPAl dE ITAPEVA
secreTAriA MuniciPAL de FAZendA e AdMinisTrAÇÃo
dePArTAMenTo de coMPrAs e LiciTAÇÕes

sEgundo TERMo AdITIVo À ATA de reGisTro de PreÇos 
nº 88/2016 PArA AQuisiÇÃo de cesTAs BásicAs enTre A 
PreFeiTurA MuniciPAL de iTAPevA e A eMPresA gIlbERTo 
MIoTTI ARRIbAMAR, reFerenTe Ao PreGÃo PresenciAL nº 
47/2016, Processo nº 741/2016.

Pelo presente instrumento público e na melhor forma de direito, comparecem 
de um lado, como ConTRATAnTE a PREFEITuRA MunICIPAl dE 
ITAPEVA, inscrita no cnPJ/MF sob o n.º 46.634.358/0001-77, com sede na 
Praça duque de caxias, n.º 22, centro, nesta cidade de itapeva/sP, neste 
ato representada por seu Prefeito Municipal sr. luIz AnTonIo HussnE 
CAVAnI, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade rG n.º 
4.707.729 ssP/sP e do cPF/MF sob o n.º 748.657.818-20, residente e 
domiciliado nesta cidade de itapeva/sP; e de outro lado como dETEnToRA 
a empresa gIlbERTo MIoTTI ARRIMAbAR, inscrita no cnPJ/MF sob o 
nº 05.820.332/0001-36, com sede na rua ophelia santucci romano, nº 84, 
chácaras reunidas são Jorge, sorocaba/sP, neste ato representada pelo 
sr. Murilo Altrão Arribamar, portador do rG 4.333.825 ssP/PA e inscrito 
no cPF 782.859.842-49, resolvem as partes, de comum acordo, celebrar o 
presente Termo Aditivo ao instrumento supracitado, como segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DA MARCA

o presente instrumento tem por objeto a substituição da marca CoAMo, 
pela marca lEVE para o item nº 5 (óleo de soja refinado) da Ata de 
registro de Preços nº 88/2016.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições da Ata de 
registro de Preços.

Assinam o presente instrumento as partes envolvidas no processo 
originário, caracterizando o ciente de todas.

Palácio Prefeito cícero Marques, 3 de março de 2017.

luIz AnTonIo HussnE CAVAnI
Prefeito Municipal

PreFeiTurA de iTAPevA

MuRIlo AlTRão ARRIbAMAR
Gilberto Miotti Arribamar 

deTenTorA
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sECRETARIA MunICIPAl 
dE goVERno E nEgÓCIos 

JuRídICos

HoMoLoGAÇÕes e 
revoGAÇÕes

Pregão Presencial Nº 56/2016 
Processo Administrativo

nº 5.855/2016
Interessado: diversas secretarias 
do Município
Objeto: Aquisição de papel sulfite.
em face do elemento constante no 
presente processo administrativo, 
HoMologo o Pregão Presencial 
n° 80/2016, referente ao objeto em 
epígrafe, ofertado pela empresa 
adjudicatária abaixo relacionada:
– PROCOMP PRODUTOS E 
sERVIços dE InFoRMáTICA 
lTdA item único.
Publique-se na forma da lei.

itapeva, 21 de Março de 2017.

-------------------------

Pregão Presencial Nº 80/2016 
Processo Administrativo

nº 9.265/2016
Interessado: diversas secretarias 
do Município
Objeto: serviço de limpeza e 
higienização de caixa d’água e 
controle de pragas urbanas.
em face do elemento constante no 
presente processo administrativo, 
resolvo:
1. REVogAR o lote 2.
Publique-se na forma da lei.

itapeva, 22 de Março de 2017.
---------------------- 

luIz AnTonIo HussnE 
CAVAnI

Prefeito Municipal

ATA dE REgIsTRo dE PREços n.º 1/2017
PRoCEsso n.º 9.265/2016
PREgão PREsEnCIAl n.º 80/2016
DETENTOR: JOÃO CARLOS DOS SANTOS   CNPJ: 08.490.142/0001-96
dATA dA HoMologAção: 10 dE JAnEIRo dE 2017
VIgEnCIA: 03/04/2017 A 03/04/2018
gEsToR do ConTRATo: AdRIAno AnTonIo gonçAlVEs E IzAbEl RodRIguEs dos sAnTos goMEs

 
obJETo: sERVIço dE lIMPEzA E HIgIEnIzAção dE CAIXA d’ águA, ConTRolE sAnITáRIo dE AMbIEnTEs E PRAgAs uRbAnAs 

(dEsInsETIzAção E dEsRATIzAção) CoM MATERIAl InCluso
 

VIgÊnCIA: 12 (doze) meses a partir da data da publicação na imprensa oficial do município e os preços registrados vigerão para Contratos 
assinados pelo deTenTor, nos termos do art. 12 do decreto n.º 8.001/2013.

PREços REgIsTRAdos:

LoTe 1

iTeM unid. descriÇÃo QTdAde 
reGisTrAdA

PreÇo uniTário 
reGisTrAdo

PreÇo ToTAL 
reGisTrAdo

1 Serviço

serviÇos de conTroLe sAniTArios de AMBienTes e PrAGAs 
urBAnAs - desrATiZAÇÃo correTivA, desinseTiZAÇÃo coM 
APLicAÇÃo de inseTicidA PoTenciALZAdo (mínimo de 200m²), 
GeL PArA ForMiGA, descuMPiniZAÇÃo: serviços de exterminio 
e / ou controle de pragas urbanas, por empresa especializa conforme 
a Portaria cvs09/2000 e a Lei estadual n° 10.083. coM visToriA

150 r$ 136,60 R$ 20.490,00

 
PREÇO TOTAL REGISTRADO – 20.490,00 (VINTE MIL QUATROCENTOS E NOVENTA REAIS)
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ATA dE REgIsTRo dE PREços n.º 11/2017
PRoCEsso n.º 847/2017
PREgão PREsEnCIAl n.º 5/2017
DETENTOR: NILTON CESAR DE OLIVEIRA MATERIAIS ME  CNPJ: 14.856.981/0001-88
dATA dA HoMologAção: 11 dE MARço dE 2017
VIgEnCIA: 03/04/2017 A 03/10/2017
gEsToR do ConTRATo: PAulo CElso ARAúJo CERdEIRA, osVAldo VEloso RodRIguEs E lIlIAnE dos sAnTos MoTA

 
obJETo: AquIsIção dE AgREgAdos MInERAIs

 
VIgÊnCIA: 6 (seis) meses a partir da data da publicação na imprensa oficial do município e os preços registrados vigerão para Contratos assinados 
pelo deTenTor, podendo ser prorrogados por igual período nos termos do art. 12 do decreto n.º 8.001/2013.

PREços REgIsTRAdos:

iTeM unid. descriÇÃo QTdAde 
reGisTrAdA

PreÇo uniTário 
reGisTrAdo

PreÇo ToTAL 
reGisTrAdo

1 Tonelada

Pedra Bica corrida: conjunto de pedra britada, pedrisco e 
pó-de-pedra, sem graduação definida, também chamada de 
4ª, considerada primária, pois não passa pelo processo de 
rebritagem. é usada como base na pavimentação de ruas e 
pistas de concreto.

16.500 r$ 31,60 R$ 521.400,00

4 Tonelada
Brita 1: 9,5mm a 19mm podendo ser usada em concretos em 
geral, graduada para base de pistas, massa asfáltica, laje e 
outros pré-moldados, revestimentos, etc.

3.500 r$ 31,90 R$ 111.650,00

5 Tonelada

Pedra nº 2: Produto utilizado pela construção civil, apropriado 
para fabricação de concreto para qualquer tipo de edificação 
de colunas, vigas e lajes assim como em diversas aplicações 
na construção de edificações de grande porte.

3.000 r$ 31,90 R$ 95.700,00

6 Tonelada

Pedra nº 3: Produto utilizado pela construção civil, apropriado 
para fabricação de concreto para qualquer tipo de edificação 
de colunas, vigas e lajes assim como em diversas aplicações 
na construção de edificações de grande porte.

1.000 r$ 31,90 R$ 31.900,00

8 M³ Areia Grossa Lavada 1.000 r$ 51,90 R$ 51.900,00

 

PREÇO TOTAL REGISTRADO – R$ 812.550,00 (OITOCENTOS E DOZE MIL, QUINHENTOS E CINQUENTA REAIS)

ATA dE REgIsTRo dE PREços n.º 12/2017
PRoCEsso n.º 847/2017
PREgão PREsEnCIAl n.º 5/2017
DETENTOR: ITA RIO TERRAPLANAGEM EIRELI EPP  CNPJ: 26.204.096/0001-01
dATA dA HoMologAção: 11 dE MARço dE 2017
VIgEnCIA: 03/04/2017 A 03/10/2017
gEsToR do ConTRATo: PAulo CElso ARAúJo CERdEIRA, osVAldo VEloso RodRIguEs E lIlIAnE dos sAnTos MoTA

 
obJETo: AquIsIção dE AgREgAdos MInERAIs

 
VIgÊnCIA: 6 (seis) meses a partir da data da publicação na imprensa oficial do município e os preços registrados vigerão para Contratos assinados 
pelo deTenTor, podendo ser prorrogados por igual período nos termos do art. 12 do decreto n.º 8.001/2013.

PREços REgIsTRAdos:

iTeM unid. descriÇÃo QTdAde 
reGisTrAdA

PreÇo uniTário 
reGisTrAdo

PreÇo ToTAL 
reGisTrAdo

2 Tonelada

rachão: Pedra bruta com britagem primária com dimensões 
adequadas para o manuseio, com aproximadamente 0,064m 
a 0,170m, podendo ser usado em drenagem, sub-base para 
pavimentos, gabião, concretos ciclópicos, etc.

7.000 r$ 31,75 R$ 222.250,00

7 M³ Areia Média Lavada 6.030 r$ 40,00 R$ 241.200,00

9 M³ Areia Fina Lavada 830 r$ 51,75 R$ 42.952,50

 

PREÇO TOTAL REGISTRADO – R$ 506.402,50 (QUINHENTOS E SEIS MIL, QUATROCENTOS E DOIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS)
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ATA dE REgIsTRo dE PREços n.º 13/2017
PRoCEsso n.º 847/2017
PREgão PREsEnCIAl n.º 5/2017
DETENTOR: MARIA GABRIELA PEREIRA SANTOS ME  CNPJ: 17.452217/0001-35
dATA dA HoMologAção: 11 dE MARço dE 2017
VIgEnCIA: 03/04/2017 A 03/10/2017
gEsToR do ConTRATo: PAulo CElso ARAúJo CERdEIRA, osVAldo VEloso RodRIguEs E lIlIAnE dos sAnTos MoTA

 
obJETo: AquIsIção dE AgREgAdos MInERAIs

 
VIgÊnCIA: 6 (seis) meses a partir da data da publicação na imprensa oficial do município e os preços registrados vigerão para Contratos assinados 
pelo deTenTor, podendo ser prorrogados por igual período nos termos do art. 12 do decreto n.º 8.001/2013.

PREços REgIsTRAdos:

iTeM unid. descriÇÃo QTdAde reGisTrAdA PreÇo uniTário 
reGisTrAdo

PreÇo ToTAL 
reGisTrAdo

3 Tonelada Pedrisco: de acordo com as normas da nBr. 6.600 r$ 31,70 R$ 209.220,00

 

PREÇO TOTAL REGISTRADO – R$ 209.220,00 (DUZENTOS E NOVE MIL, DUZENTOS E VINTE REAIS)
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
E NEGÓCIOS JURÍDICOS

ref.: Processo Administrativo n.º 2.580/2015
Assunto: dispensa de Licitação
objeto: Locação de imóvel
vistos.

Face ao contido nos autos, RATIFICO o ato de fls. 54 que declarou 
dispensada a licitação, nos termos do artigo 24, X, da Lei de Licitações 
(Lei nacional nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas posteriores 
alterações), para a locação do imóvel localizado na rua doutor cícero de 
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Alencar, n.º 805, fundo 01, Jardim Maringá, nesta cidade de itapeva/sP, de 
propriedade do sr. José dias dos santos, destinado ao uso da secretaria 
Municipal de desenvolvimento social, para atender o Programa “Aluguel 
social” no valor mensal de r$ 400,00 (quatrocentos reais), pelo período 
de 03 (três) meses, contados a partir de 27 de janeiro de 2017, conforme 
Termo de contrato n.º 064/2017.
Publique-se, nos moldes do caput do artigo 26 do mesmo diploma legal, 
para eficácia do ato.
Feito o expediente, remetam-se os autos ao Agente Fiscal da execução do 
Contrato para acompanhamento e fiscalização do instrumento celebrado.

Palácio Prefeito cícero Marques, 28 de março de 2017.

LuiZ AnTonio Hussne cAvAni
Prefeito Municipal

ref.: Processo Administrativo n.º 1.633/2017
Assunto: dispensa de Licitação
objeto: Locação de imóvel
vistos.

Face ao contido nos autos, RATIFICO o ato de fls. 15 que declarou 
dispensada a licitação, nos termos do artigo 24, X, da Lei de Licitações 
(Lei nacional nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas posteriores 
alterações), para a locação do imóvel localizado na Travessa 02 da rua 
Higino Marques, n.º 58, fundo 01, centro, nesta cidade de itapeva/sP de 
propriedade de Arlete de Jesus Almeida, destinado ao uso da secretaria 
Municipal de desenvolvimento social, para atender o Programa “Aluguel 
social” no valor mensal de r$ 400,00 (quatrocentos reais) pelo período 
de 03 (três) meses, contados a partir de 25 de janeiro de 2017, conforme 
Termo de contrato n.º 065/2017.
Publique-se, nos moldes do caput do artigo 26 do mesmo diploma legal, 
para eficácia do ato.
Feito o expediente, remetam-se os autos ao Agente Fiscal da execução do 
Contrato para acompanhamento e fiscalização do instrumento celebrado.

Palácio Prefeito cícero Marques, 28 de março de 2017.

LuiZ AnTonio Hussne cAvAni 
Prefeito Municipal

Lei n.º 3.968, de 27 de MArÇo de 2017
disPÕe sobre a criação, organização e atuação dos grêmios estudantis no ensino 
fundamental da rede de ensino municipal de itapeva e dá outras providências.
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, vi, da LoM,
Faço saber que a câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:
Art. 1º  Fica assegurada, aos estudantes do ensino fundamental a criação, 
organização e atuação de Grêmios estudantis como entidades representativas de 
seus interesses, na forma da presente lei com as seguintes atribuições:
i – representar o aluno em suas demandas e necessidades junto ao 
estabelecimento de ensino;
ii – realizar campanhas educativas com temas relacionados à democracia, à 
cidadania e ao protagonismo juvenil;
iii - incentivar a cultura literária, artística e desportiva de seus membros;
iv – contribuir na organização de eventos do calendário escolar;
v – Participar de reuniões convocadas pela direção;
vi - Lutar pela democracia permanente na escola, através do direito de participação 
nos fóruns internos de deliberação da escola;
vii - Promover a cooperação entre a gestão escolar, funcionários, professores e 
alunos no trabalho escolar buscando seus aprimoramentos;
viii – Participar da articulação da escola com as famílias e a comunidade para a 
integração da sociedade com a escola.
Art. 2º  cabe aos estabelecimentos de ensino, que ofereçam o ensino fundamental, 
estimular a criação do grêmio estudantil.
Art. 3º  A criação do grêmio estudantil dar-se-á mediante Assembleia Geral de 
estudantes convocada por edital de autoria:
i - do diretor da escola; ou
ii - dos alunos, através de abaixo-assinado que contenha assinatura de 5% (cinco 
por cento) dos alunos matriculados; ou
iii - da Associação de Pais e Mestres.
§ 1º o edital a que se refere o “caput” deste artigo deverá ser publicado até o 30º 
(trigésimo) dia letivo.
§ 2º essa publicação deve ser ampla e irrestrita dentro do ambiente escolar, com 
divulgação dentro das salas de aula e demais dependências de convívio escolar.
§ 3º A Assembleia terá como objeto a discussão e a deliberação dos seguintes 
assuntos:
1. estatuto interno do grêmio;
2. comissão eleitoral;
3. data da eleição. 
§ 4º A Assembleia Geral deverá ser realizada no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
após a publicação do edital a que se refere o “caput” deste artigo.

Art. 4º A eleição com voto direto e secreto de cada estudante observando-se no 
que couber, as normas da legislação eleitoral, realizar-se-á em até 30 (trinta) dias 
após a Assembleia Geral.
Art. 5º  Fica assegurado ao grêmio estudantil:
i - espaço para realização de suas atividades;
II - livre alocação e circulação de seus cartazes, panfletos, jornais e publicações;
iii - acesso de seus representantes a todas as dependências da instituição.
Art. 6º  suPriMido
Art. 7º As disposições dessa lei se aplicam as entidades educacionais públicas 
alocadas nas zonas urbana e rural. 
Art. 8º  suPriMido
Art. 9º esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Palácio Prefeito cícero Marques, 27 de março de 2017.

LuiZ AnTonio Hussne cAvAni
Prefeito Municipal

AnTonio rossi Júnior
secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

Lei n.º 3.969, de 27 de MArÇo de 2017
AuToriZA abertura de crédito Adicional especial no orçamento do corrente 
exercício. 
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, vi, da LoM,
Faço saber que a câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:
Art. 1º  Fica o executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento corrente 
do Município de itapeva/sP, crédito Adicional especial de até r$ 285.000,00 
(duzentos e oitenta e cinco mil reais), destinado a criar despesas orçamentárias 
conforme as programações a seguir que serão adicionados no orçamento do 
presente exercício:

órgão 07.00.00 secretaria de saúde
unidade 07.01.00 Fundo Municipal de saúde 
categoria 
econômica 4.4.90.52.00 equipamentos e material permanente

Função 10 saúde
subfunção 301 Atenção básica
Programa 1001 saúde humanizada e referência do 

sudoeste Paulista
Ação 2364 Manutenção dos serviços de atenção 

básica
Fonte de 
recurso 95 Transferências e convênios federais - 

vinculados 
código de 
Aplicação 300 0114 convênio – aquisição mobiliários e 

equipamentos de informática
valor do crédito r$ 35.000,00 

órgão 07.00.00 secretaria de saúde
unidade 07.01.00 Fundo Municipal de saúde 
categoria 
econômica 4.4.90.52.00 equipamentos e material permanente

Função 10 saúde
subfunção 301 Atenção básica
Programa 1001 saúde humanizada e referência do 

sudoeste Paulista
Ação 2364 Manutenção dos serviços de atenção 

básica
Fonte de 
recurso 95 Transferências e convênios federais - 

vinculados 
código de 
Aplicação 300 0136 estruturação – rede de serviços – 

Atenção Básica saúde
valor do crédito r$ 35.000,00 

órgão 07.00.00 secretaria de saúde
unidade 07.01.00 Fundo Municipal de saúde
categoria 
econômica 4.4.90.52.00 equipamentos e material permanente

Função 10 saúde
subfunção 301 Atenção básica
Programa 1001 saúde humanizada e referência do 

sudoeste Paulista
Ação 2364 Manutenção dos serviços de atenção 

básica
Fonte de 
recurso 92 Transferências e convênios estaduais 

- vinculados
código de 
Aplicação 300 0142 equipamentos e material permanentes 

para uBs
valor do crédito r$ 115.000,00 

órgão 07.00.00 secretaria de saúde
unidade 07.01.00 Fundo Municipal de saúde 
categoria 
econômica 4.4.90.52.00 equipamentos e material permanente

Função 10 saúde
subfunção 303 Suporte profilático e terapêutico
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Programa 1001 saúde humanizada e referência do 
sudoeste Paulista

Ação 2364 Manutenção dos serviços de atenção 
básica

Fonte de 
recurso 95 Transferências e convênios federais - 

vinculados 
código de 
Aplicação 300 0109 Aquisição de equipamentos para uBs 

– Portaria 2.198
valor do crédito r$ 10.000,00  

órgão 07.00.00 secretaria de saúde
unidade 07.01.00 Fundo Municipal de saúde 
c a t e g o r i a 
econômica 4.4.90.52.00 equipamentos e material permanente

Função 10 saúde
subfunção 303 Suporte profilático e terapêutico
Programa 1001 saúde humanizada e referência do 

sudoeste Paulista
Ação 2366 Assistência farmacêutica
Fonte de 
recurso 95 Transferências e convênios federais - 

vinculados 
código de 
Aplicação 300 0117 Projeto fitoterápico - Investimento
valor do crédito r$ 90.000,00  

Art. 2º  A cobertura do crédito de que trata o art. 1º, far-se-á de conformidade com o 
art. 43, § 1º, inciso i, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964 – recursos 
provenientes do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício 
anterior, referente aos convênios:
− Aquisição de material permanente para unidades Básica de saúde – uBs;
− Aquisição de mobiliário e equipamentos de informática;
− estrutura da rede de serviços de saúde;
− Programa nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápico;
− Aquisição de material e equipamentos permanentes para unidades Básica de 
saúde.
Art. 3º  esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Palácio Prefeito cícero Marques, 27 de março de 2017.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni

Prefeito Municipal
AnTonio rossi Júnior

secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

Lei n.º 3.970, de 27 de MArÇo de 2017
AuToriZA abertura de crédito Adicional especial no orçamento do corrente 
exercício. 
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, vi, da LoM,
Faço saber que a câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:
Art. 1º  Fica o executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento corrente do 
Município de itapeva/sP, crédito Adicional especial de até r$ 300.000,00 (trezentos 
mil reais), destinado a criar despesa orçamentária conforme a programação a 
seguir que será adicionado no orçamento do presente exercício:

órgão 08.00.00 secretaria de desenvolvimento social 
unidade 08.02.00 Fundo da criança e Adolescente
categoria 
econômica 3.3.50.43.00 subvenções sociais

Função 08 Assistência social
subfunção 243 Assistência à criança e ao 

adolescente 
Programa 4001 desenvolvimento social
Ação 2092 Atendimento a criança e ao 

adolescente
Fonte de 
recurso 93 recursos Próprios de fds especiais 

de despesa-vinculados
código de 
Aplicação 500 0064 Fundo da criança e do adolescente-

conselho
valor do crédito r$ 300.000,00

Art. 2º  A cobertura do crédito de que trata o art. 1º, far-se-á de conformidade com o 
art. 43, § 1º, inciso i, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964 – recursos 
provenientes de superávit financeiro verificado no exercício anterior referente ao 
Fundo da criança e do Adolescente.
Art. 3º  esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Palácio Prefeito cícero Marques, 27 de março de 2017.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni

Prefeito Municipal
AnTonio rossi Júnior

secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

Lei n.º 3.971, de 28 de MArÇo de 2017
DISPÕE sobre a criação da função gratificada de “Chefe de Secretaria” na 
estrutura administrativa da câmara Municipal de itapeva.
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 

lhe confere o art. 66, vi, da LoM,
Faço saber que a câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:
Art. 1º  Fica criada na estrutura administrativa da câmara Municipal de itapeva 
a função gratificada de “Chefe de Secretaria”, a ser exercida por um dos Oficiais 
Administrativos integrantes do quadro, mediante livre nomeação do Presidente.
Art. 2º  competirá ao “chefe de secretaria” o desempenho das seguintes funções: 
organizar e distribuir entre os servidores as atividades da secretaria Administrativa; 
chefiar, orientar e supervisionar os serviços desempenhados pelos oficiais 
administrativos; definir os padrões dos trabalhos da secretaria; executar tarefas 
correlatas que lhe forem atribuídas pelo presidente; fazer cumprir o regimento 
interno naquilo que lhe competir.
Art. 3°  o servidor nomeado para o exercício da função de “chefe de secretaria” 
receberá uma gratificação mensal equivalente a 50% (cinquenta por cento) do 
valor de sua referência salarial.
Art. 4º  As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta de 
dotações consignadas no orçamento vigente, podendo ser suplementadas, se 
necessário.
Art. 5º  esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Prefeito cícero Marques, 28 de março de 2017.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni

Prefeito Municipal
AnTonio rossi Júnior

secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

Lei n.º 3.972, de 28 de MArÇo de 2017
disPÕe sobre a denominação do centro de convivência e cidadania Motorista 
celso vieira.
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, vi, da LoM,
Faço saber que a câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:
Art. 1º  Fica denominado Motorista celso vieira, o prédio do ccc - centro de 
convivência e cidadania, localizado na rua José Basílio de Araújo Ferraz, nº 70 
– centro.
Art. 2º  essa Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Palácio Prefeito cícero Marques, 28 de março de 2017.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni

Prefeito Municipal
AnTonio rossi Júnior

secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

Lei n.º 3.973, de 29 de MArÇo de 2017
AuToriZA abertura de crédito Adicional especial no orçamento do corrente 
exercício. 
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, vi, da LoM,
Faço saber que a câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:
Art. 1º  Fica o executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento corrente 
do Município de itapeva/sP, crédito Adicional especial de até r$ 340.000,00 
(trezentos e quarenta mil reais), destinado a criar despesas orçamentárias 
conforme as programações a seguir que serão adicionadas no orçamento do 
presente exercício:

órgão 07.00.00 secretaria de saúde
unidade 07.01.00 Fundo Municipal de saúde 
categoria 
econômica 4.4.90.52.00 equipamentos e material 

permanente
Função 10 saúde
subfunção 301 Atenção básica
Programa 1001 saúde humanizada e referência do 

sudoeste Paulista
Ação 2364 Manutenção dos serviços de 

atenção básica
Fonte de 
recurso 05 Transferências e convênios 

federais - vinculados 
código de 
Aplicação 300 0147 equipamentos e materiais 

permanentes – Prop. 115006 
valor do crédito r$ 230.000,00

órgão 07.00.00 secretaria de saúde
unidade 07.01.00 Fundo Municipal de saúde 
categoria 
econômica 4.4.90.52.00 equipamentos e material 

permanente
Função 10 saúde
subfunção 301 Atenção básica
Programa 1001 saúde humanizada e referência do 

sudoeste Paulista
Ação 2364 Manutenção dos serviços de 

atenção básica
Fonte de 
recurso 05 Transferências e convênios 

federais - vinculados 
código de 
Aplicação 300 0148 equipamentos e materiais 

permanentes – Prop. 115001
valor do crédito r$ 110.000,00

Art. 2º  A cobertura do crédito de que trata o art. 1º, far-se-á de conformidade 
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com o art. 43, § 1º, inciso ii, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964 
– recursos provenientes de excesso de arrecadação verificado no presente 
exercício, referente aos convênios federais para “Aquisição de equipamentos e 
materiais permanentes” identificadas pelas propostas nº 13694379000115001 e 
13694379000115006.
Art. 3º  esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Palácio Prefeito cícero Marques, 29 de março de 2017.

LuiZ AnTonio Hussne cAvAni
Prefeito Municipal

AnTonio rossi Júnior
secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

Lei n.º 3.974, de 29 de MArÇo de 2017
AuToriZA abertura de crédito Adicional especial no orçamento do corrente 
exercício. 
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, vi, da LoM,
Faço saber que a câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:
Art. 1º  Fica o executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento corrente do 
Município de itapeva/sP, crédito Adicional especial de até r$ 11.000,00 (onze mil 
reais), destinado a criar despesa orçamentária conforme a programação a seguir 
que será adicionado no orçamento do presente exercício:

órgão 08.00.00 secretaria de desenvolvimento social 
unidade 08.04.00 Fundo Municipal de Assistência social
categoria 
econômica 4.4.90.52.00 equipamentos e Material permanente

Função 08 Assistência social
subfunção 241 Assistência ao idoso 
Programa 4001 desenvolvimento social
Ação 2336 Atendimento ao idoso
Fonte de 
recurso 92 Transferência e convênios estaduais-

vinculados
código de 
Aplicação 500 0034 convênio-centro do idoso-Projeto 

Quero vida
valor do crédito r$ 11.000,00

Art. 2º  A cobertura do crédito de que trata o art. 1º, far-se-á de conformidade com o 
art. 43, § 1º, inciso i, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964 – recursos 
provenientes de superávit financeiro verificado no exercício anterior referente ao 
Projeto Quero vida do Governo estadual.
Art. 3º  esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Palácio Prefeito cícero Marques, 29 de março de 2017.

LuiZ AnTonio Hussne cAvAni
Prefeito Municipal

AnTonio rossi Júnior
secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

Lei n.º 3.975, de 29 de MArÇo de 2017
insTiTui o “dia Municipal da Língua Brasileira de sinais – LiBrAs”, e dispõe 
sobre sua comemoração.
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, vi, da LoM,
Faço saber que a câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:
Art. 1º  Fica instituído e incluído no calendário Oficial do Município de Itapeva o “Dia 
Municipal da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS”, a ser celebrado anualmente no dia 
24 de abril.
Art. 2º  O “Dia Municipal da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS”, será destinado à 
realização de eventos com a finalidade de divulgar e valorizar a conquista da liberdade de 
expressão gesto-visual das pessoas surdas.
Art. 3º  esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Palácio Prefeito cícero Marques, 29 de março de 2017.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni

Prefeito Municipal
AnTonio rossi Júnior

secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

Lei n.º 3.976, de 29 de MArÇo de 2017
disPÕe sobre denominação da via pública Ademir sene, no Bairro são Mateus.
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, vi, da LoM,
Faço saber que a câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:
Art. 1º  Passa a denominar-se Ademir sene a travessa 1 da rua roque Pereira de 
Godoy, no Bairro são Mateus.
Art. 2º  essa Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Palácio Prefeito cícero Marques, 29 de março de 2017.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni

Prefeito Municipal
AnTonio rossi Júnior

secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

Lei n.º 3.977, de 29 de MArÇo de 2017
ALTerA dispositivos do código Tributário do Município de itapeva (Lei Municipal 
n.º 1.102, de 11 de dezembro de 1997).
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 

lhe confere o art. 66, vi, da LoM,
Faço saber que a câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:
Art. 1º  Ficam alterados os artigos 125 e 197 do código Tributário do Município 
de itapeva (Lei Municipal n.º 1.102, de 11 de dezembro de 1997), que passam a 
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 125.  Findo o prazo para o pagamento de qualquer tributo devido, incidirão os 
seguintes acréscimos:
a) atualização monetária;
b) multa de 2% (dois por cento) até 30 (trinta) dias;
c) multa de 5% (cinco por cento) após 30 (trinta) dias até 60 (sessenta) dias;
d) multa de 10% (dez por cento) após 60 (sessenta) dias;
e) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração.” (nr)
“Art. 197.  Por razões de economia processual, poderá a Administração, 
dispensar o ajuizamento de ações executivas fiscais para a cobrança de créditos 
tributários quando o valor atualizado, sem os acréscimos de multas e juros, seja 
inferior a 1 (um) salário mínimo.” (nr)
Art. 2º  esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos 
a partir de 1º de janeiro de 2018, ficando revogadas as disposições em contrário, 
em especial a Lei Municipal nº 1627, de 01 de março de 2001 e Lei Municipal nº 
2640, de 18 de agosto de 2007.

Palácio Prefeito cícero Marques, 29 de março de 2017.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni

Prefeito Municipal
AnTonio rossi Júnior

secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

Lei n.º 3.978, de 29 de MArÇo de 2017
disPÕe sobre o Programa de Parcelamento incentivado – PPi no Município de 
itapeva/sP.
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, vi, da LoM,
Faço saber que a câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:
Art. 1º  o Programa de Parcelamento incentivado – PPi é destinado a promover 
o pagamento de créditos do Município, decorrentes de débitos fiscais e tributários 
lançados, inclusive os inscritos em dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em razão 
de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2016.
§ 1º  Poderão ser incluídos no PPi eventuais saldos de parcelamentos em 
andamento, inclusive aqueles homologados pelo programa instituído pela Lei 
Municipal n.º 2.303, de 6 de julho de 2005; Lei Municipal 2.938, de 30 de julho de 
2009; Lei Municipal n.º 3.055, de 27 de abril de 2010; pela Lei Municipal n.º 3.155, 
de 29 de dezembro de 2010; pela Lei Municipal n.º 3.501, de 1º de março de 2013; 
Lei Municipal n.º 3.736, de 4 de setembro de 2014 e pela Lei Municipal n.º 3.828, 
de 23 de junho de 2015.
§ 2º  o PPi será administrado pela secretaria Municipal de Finanças, ouvida a 
secretaria Municipal de Governo e negócios Jurídicos, sempre que instada a se 
manifestar, e observado o disposto nesta Lei.

Art. 2º  o ingresso no PPi dar-se-á por opção do interessado, mediante 
requerimento, conforme o disposto nesta Lei.
§ 1º  Os débitos fiscais e tributários incluídos no PPI serão atualizados e 
consolidados, tendo por base a data da formalização do pedido de ingresso.
§ 2º  Os créditos fiscais e tributários não constituídos, por ato voluntário do 
interessado, serão lançados na data do requerimento de opção e incluídos no PPi.
§ 3º  o requerimento de opção de ingresso no PPi, poderá ser efetuado até o 
último dia útil do décimo segundo mês subsequente à data da publicação desta lei.
§ 4º  como condição para ingressar no PPi, o interessado: 
I - se figurar em execução fiscal distribuída, deverá encaminhar-se ao Setor de 
execuções Fiscais do Fórum de itapeva e tomar ciência do executório, dando-se 
por citado;
ii - se se tratar de pessoa diversa daquela constante no cadastro Fiscal Municipal, 
deverá comprovar sua condição de sujeito passivo e requerer a alteração cadastral, 
conforme art. 7º da Lei Municipal n.º 1.102, de 11 de dezembro de 1997.
iii - na hipótese de assunção de dívida por mera liberalidade, ou seja, sem 
vínculo com o fato gerador da obrigação fiscal e tributária, deverá fazer afirmação 
inequívoca dessa condição.
§ 5º  A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo, conforme o 
disposto nesta Lei, correspondência que contenha os débitos fiscais e tributários 
lançados, tendo por base a data da publicação desta Lei, com as opções de 
parcelamento previstas no art. 5º.
§ 6º  o Poder executivo poderá prorrogar uma única vez por decreto, em até 12 
(doze) meses, o prazo fixado no § 3º deste artigo, motivando a oportunidade e a 
conveniência do ato.
§ 7º Em caso de prorrogação do Programa nos termos do § 6º, os débitos fiscais 
e tributários incluídos no PPi serão atualizados monetariamente e poderão ser 
pagos da seguinte forma:
i – a vista, com pagamento do valor principal com redução de 50% (cinquenta por 
cento) de multa e de juros de mora, desde que o ingresso no PPi se dê por opção 
do sujeito passivo, mediante requerimento;
ii – parcelados em até 6 (seis) prestações mensais, com redução de 40% (quarenta 
por cento) de multa e dos juros de mora;
iii – parcelados em até 12 (doze) prestações mensais, com redução de 30% (trinta 
por cento) de multa e dos juros de mora;
iv – parcelados em até 18 (dezoito) prestações mensais, com redução de 25% 
(vinte e cinco por cento) de multa e dos juros de mora;
v – parcelados em até 24 (vinte e quatro) prestações mensais, com redução de 
20% (vinte por cento) de multa e dos juros de mora;
vi – parcelados em até 30 (trinta) prestações mensais, com redução de 15% 
(quinze por cento) de multa e dos juros de mora;
vii - parcelados em até 36 (trinta e seis) prestações mensais, com redução de 10% 
(dez por cento) de multa e dos juros de mora.
Art. 3º  o requerimento de opção de ingresso no PPi implica o reconhecimento dos 
débitos fiscais e tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de 



16 segunda-feira, 3 de abril de 2017Imprensa Oficial de Itapeva
Continuação da Pagina 15

Continua na Pagina 17

eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o 
qual se fundam nos autos judiciais respectivos e, ainda, da desistência de eventuais 
impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo, além da 
comprovação de recolhimento de custas e encargos porventura devidos, conforme 
o disposto nesta Lei.
§ 1º Comprovada a desistência dos embargos à execução fiscal ou da exceção de 
pré-executividade, quando for o caso, o executado concordará com a suspensão 
do processo de execução, pelo prazo do parcelamento a que se obrigou, 
obedecendo-se o estabelecido no art. 922 do código de Processo civil.
§ 2º no caso do parágrafo anterior, liquidado o parcelamento nos termos desta 
lei, o Município informará o fato ao juízo da execução fiscal e requererá a sua 
extinção, com fundamento no art. 924, inciso ii, do código de Processo civil.
§ 3º os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo somente poderão ser 
levantados pelo autor da demanda para pagamento do débito.
§ 4º o executado poderá levantar a indisponibilidade ou penhora de seus ativos 
financeiros penhoráveis e de seus imóveis, quando do pagamento total da dívida.
§ 5º A indisponibilidade ou penhora gravadas nos veículos automotores do 
executado, permanecerão até o pagamento total da dívida.
Art. 4º Os débitos fiscais e tributários incluídos no PPI serão atualizados 
monetariamente e poderão ser pagos da seguinte forma:
i – a vista, com pagamento do valor principal com redução de 100% (cem por 
cento) de multa e de juros de mora, desde que o ingresso no PPi se dê por opção 
do sujeito passivo, mediante requerimento;
ii – parcelados em até 6 (seis) prestações mensais, com redução de 90% (noventa 
por cento) de multa e dos juros de mora; 
iii – parcelados em até 12 (doze) prestações mensais, com redução de 80% 
(oitenta por cento) de multa e dos juros de mora;
iv – parcelados em até 18 (dezoito) prestações mensais, com redução de 70% 
(setenta por cento) de multa e dos juros de mora;
v – parcelados em até 24 (vinte e quatro) prestações mensais, com redução de 
60% (sessenta por cento) de multa e dos juros de mora;
vi – parcelados em até 30 (trinta) prestações mensais, com redução de 50% 
(cinquenta por cento) de multa e dos juros de mora;
vii - parcelados em até 36 (trinta e seis) prestações mensais, com redução de 40% 
(quarenta por cento) de multa e dos juros de mora.
Parágrafo único.  em caso de pagamento parcelado o valor das custas, devidas ao 
Município, deverá ser recolhido integralmente, juntamente com a primeira parcela.
Art. 5º o interessado procederá ao pagamento do montante principal do débito 
tributário consolidado, calculado na conformidade do art. 4º, sendo que nenhuma 
parcela poderá ser inferior:
i - r$ 50,00 (cinquenta reais) para as pessoas físicas;
ii - r$ 100,00 (cem reais) para as pessoas jurídicas.
Art. 6º o vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no dia do 
requerimento de opção de ingresso no PPi, e as demais, a cada 30 (trinta) dias 
subsequentes, para qualquer opção de pagamento tratada no art. 4º desta lei.
Parágrafo único.  o pagamento da parcela fora do prazo legal implicará sua 
atualização monetária, incidência de multa moratória de 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento), por dia de atraso sobre o valor da parcela devida e não 
paga até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de juros moratórios de 1% 
(um por cento) ao mês.
Art. 7º o ingresso no PPi impõe ao interessado a aceitação plena e irretratável 
de todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável 
e irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos, com 
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, 
produzindo os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do código Tributário 
nacional e no art. 202, inciso vi, do código civil.
§ 1º A homologação do ingresso no PPi dar-se-á no momento do pagamento da 
parcela única ou da primeira parcela, para os casos de parcelamento previstos no 
art. 4º desta lei.
§ 2º A homologação dos créditos que o sujeito passivo tenha contra o Município de 
itapeva, apresentados à compensação prevista no art. 10, dar-se-á na forma do 
art. 195 da Lei Municipal n.º 1.102, de 11 de dezembro de 1997.
Art. 8º O sujeito passivo será excluído do PPI, sem notificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses:
i – inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, em especial 
o pagamento dos débitos vencidos ou a vencer não constantes do PPi.
ii – deixar de efetuar o pagamento de duas parcelas consecutivas ou estar em 
atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) dias;
iii - a não comprovação de que o sujeito passivo se deu por citado quando tramitar 
execução fiscal em seu desfavor, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data 
de homologação dos débitos tributários no PPi;
iv – a não comprovação da desistência de que trata o art. 3º desta lei, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de homologação dos débitos tributários 
do PPi;
v – decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica;
vi – cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou 
aquela que incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida 
as obrigações do PPi.
§ 1º  A exclusão do interessado do PPi implica a perda de todos os benefícios 
desta lei, acarretando a exigibilidade do saldo do montante principal, bem como da 
totalidade do montante residual, com os acréscimos legais, previstos na legislação 
municipal, à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, e a imediata 
inscrição destes valores em dívida Ativa.
§ 2º  O PPI não configura novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil.
§ 3º  uma vez excluído do PPi, o interessado poderá efetuar novo parcelamento 
apenas uma única vez sob a égide da presente Lei, contudo, haverá mitigação de 
15% (quinze por cento) dos descontos previstos no art. 4º desta Lei.
§ 4º  A quantidade de prestações do novo parcelamento ficará adstrita ao número 
de parcelas vencidas sem pagamento.
Art. 9º  não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas 
disposições desta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao início 
de sua vigência.
Art. 10.  o interessado poderá compensar do montante principal do débito tributário, 

calculado na conformidade do art. 3º desta lei, o valor de créditos líquidos, certos 
e não prescritos vencidos até o dia 31 de dezembro de 2016, que tenha contra o 
Município de itapeva, incluindo prestações da dívida pública, excluídos os relativos 
a precatórios judiciais, permanecendo no PPi o saldo do débito que eventualmente 
remanescer.
Parágrafo único.  o interessado que pretender utilizar a compensação prevista 
neste artigo apresentará na data do requerimento de opção de ingresso no PPi, 
além do valor dos débitos a parcelar, a certidão do valor de seus créditos líquidos, 
indicando a origem respectiva.
Art. 11.  os débitos não tributários, inclusive os inscritos em dívida Ativa, poderão 
ser incluídos no PPi, exceto os débitos:
i – referentes a infrações à legislação de trânsito;
ii – de natureza contratual.
Parágrafo único.  o débito não tributário será consolidado observando-se o 
disposto no art. 3º desta lei.
Art. 12.  Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei 
Municipal n.º 2.303, de 6 de julho de 2005; Lei Municipal 2.938, de 30 de julho de 
2009; Lei Municipal n.º 3.055, de 27 de abril de 2010; pela Lei Municipal n.º 3.155, 
de 29 de dezembro de 2010; pela Lei Municipal n.º 3.501, de 1º de março de 2013; 
Lei Municipal n.º 3.736, de 4 de setembro de 2014 e pela Lei Municipal n.º 3.828, 
de 23 de junho de 2015.
Art. 13.  esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Prefeito cícero Marques, 29 de março de 2017.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni

Prefeito Municipal
AnTonio rossi Júnior

secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

Lei n.º 3.979, de 29 de MArÇo de 2017
decLArA de utilidade Pública a Associação de Amigos Juntos por itapeva.
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, vi, da LoM,
Faço saber que a câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:
Art. 1º  Fica declarada de utilidade Pública a Associação de Amigos Juntos por 
itapeva.
Art. 2º  esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Palácio Prefeito cícero Marques, 29 de março de 2017.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni

Prefeito Municipal
AnTonio rossi Júnior

secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

Lei n.º 3.980, de 29 de MArÇo de 2017
disPÕe sobre a criação, no âmbito da câmara Municipal de itapeva, do “Projeto 
Parlamento Jovem” e dá outras providências.
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, vi, da LoM,
Faço saber que a câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:
Art. 1º  Fica criado, no âmbito da Câmara Municipal de Itapeva o projeto “Parlamento 
Jovem”, com o objetivo de estimular a participação política da juventude, propiciando aos 
estudantes momentos de reflexão e aprofundamento sobre o papel do Poder Legislativo 
Municipal e a importância da política em uma sociedade democrática.
Art. 2º  O Parlamento Jovem será constituído de estudantes do 8º e 9º anos do ensino 
fundamental e do 1º ao 3º ano do ensino médio, selecionados nas escolas da rede pública 
e particular.
Art. 3º  A participação das escolas no projeto Parlamento Jovem será por livre adesão.
Art. 4º  Cada escola que aderir ao projeto deverá indicar à Câmara Municipal um aluno para 
participar do Parlamento Jovem.
§ 1º As escolas em que houver alunos de ensino médio e de ensino fundamental poderão 
indicar um aluno de cada segmento.
§ 2º  Os alunos selecionados para participar do Parlamento Jovem serão chamados de 
Jovens Parlamentares.
Art. 5º  Cada edição do projeto terá duração de um ano, iniciando-se no mês de maio, com 
uma Sessão de apresentação dos participantes, e encerrando-se no mês de dezembro, com 
uma Sessão Especial do Parlamento Jovem.
Art. 6º  No decorrer do ano serão realizadas oficinas mensais com o objetivo de proporcionar 
aos Jovens Parlamentares um aprendizado voltado a questões políticas e ao exercício da 
cidadania.
Parágrafo único. O aprendizado adquirido nas oficinas e as experiências de cidadania 
vivenciadas no decorrer do projeto, deverão ser compartilhados pelos Jovens Parlamentares 
na instituição de ensino de que façam parte.
Art. 7º  Concluído o cronograma de oficinas, a coordenação do projeto selecionará 15 Jovens 
Parlamentares para atuar como Vereadores Mirins na Sessão Especial de encerramento. 
Art. 8º  A coordenação, planejamento e execução do projeto serão de responsabilidade da 
Comissão Especial do Parlamento Jovem.
§ 1º A Comissão a que se refere o caput será formada anualmente por até cinco Vereadores, 
definidos em comum acordo pelos próprios pares.
§ 2º A Comissão Especial do Parlamento Jovem poderá buscar parcerias e ter efetivo 
auxílio de colaboradores para o desenvolvimento das atividades durante todo o processo de 
planejamento e execução do programa.
Art. 9º As questões específicas relacionadas ao funcionamento do Parlamento Jovem, assim 
como as atividades a serem desenvolvidas, o cronograma de ações e o formato das sessões 
especiais de apresentação e encerramento, serão previstas em regimento próprio, a ser 
elaborado pela Comissão Especial do Parlamento Jovem com o auxílio de colaboradores.
Art. 10.  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Palácio Prefeito cícero Marques, 29 de março de 2017.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni

Prefeito Municipal
AnTonio rossi Júnior

secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos
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Lei n.º 3.981, de 29 de MArÇo de 2017
disPÕe sobre a denominação da via pública Marcello Bertocco, no loteamento 
Moradas de itapeva. 
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, vi, da LoM,
Faço saber que a câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:
Art. 1º  Passa a denominar-se Marcello Bertocco a rua 06 do loteamento Moradas 
de itapeva.
Art. 2º  esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Palácio Prefeito cícero Marques, 29 de março de 2017.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni

Prefeito Municipal
AnTonio rossi Júnior

secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

Lei n.º 3.982, de 30 de MArÇo de 2017
disPÕe sobre a denominação da via pública Luis Antônio da silva, no bairro da 
Amarela velha. 
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, vi, da LoM,
Faço saber que a câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:
Art. 1º  Passa a denominar-se Luis Antônio da silva a travessa que liga a rodovia 
Faustino daniel da silva à travessa eni Maria Alves Batista, no Bairro da Amarela 
velha.
Art. 2º  essa Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Palácio Prefeito cícero Marques, 30 de março de 2017.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni

Prefeito Municipal
AnTonio rossi Júnior

secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

Lei n.º 3.983, de 30 de MArÇo de 2017
disPÕe sobre a denominação da via pública Aparecido Teodoro da Luz, no Bairro 
cercadinho. 
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, vi, da LoM,
Faço saber que a câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:
Art. 1º  Passa a denominar-se Aparecido Teodoro da Luz a travessa da rua Boa 
vista, no Bairro cercadinho.
Art. 2º  essa Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Palácio Prefeito cícero Marques, 30 de março de 2017.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni

Prefeito Municipal
AnTonio rossi Júnior

secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

Lei n.º 3.984, de 30 de MArÇo de 2017
disPÕe sobre a denominação da via pública Aparecida Leme da cruz, no 
loteamento Moradas de itapeva.
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, vi, da LoM,
Faço saber que a câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Passa a denominar-se Aparecida Leme da cruz a rua 05 do loteamento 
Moradas de itapeva.
Art. 2º  esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Palácio Prefeito cícero Marques, 30 de março de 2017.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni

Prefeito Municipal
AnTonio rossi Júnior

secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

decreTo n.º 9.650, de 16 de MArÇo de 2017
disPÕe sobre a abertura de crédito Adicional suplementar no orçamento do 
corrente exercício, autorizado pela Lei Municipal n.º 3.950, de 13 de dezembro 
de 2016.
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, iii e viii, da LoM, e
considerAndo a autorização contida no art. 7º, inciso iv, da Lei Municipal n.º 
3.950, de 13 de dezembro de 2016;
considerAndo a solicitação formulada pela secretaria Municipal de 
coordenação e Planejamento, através do ofício sePLAn n.º 76/2017.

decreTA
Art. 1º  Fica aberto crédito adicional de r$ 747.198,00 (setecentos e quarenta 
e sete mil, cento e noventa e oito reais), suplementar as seguintes dotações do 
orçamento municipal vigente:

05.00.00 secreTAriA de AdMinisTrAÇÃo e 
recursos HuMAnos

05.01.00 GABineTe e dePendenciAs 
71 / 3.3.90.35.00
04-122 / 7001-
2039
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 
0000

7001 – Gestão pública na era do 
conhecimento
- Manutenção dos serviços 
administrativos 
- serviços de consultoria

r$
74.000,00

05.00.00 secreTAriA de AdMinisTrAÇÃo e 
recursos HuMAnos

05.01.00 GABineTe e dePendenciAs 
73 / 3.3.90.39.00
04-122 / 7001-
2039
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 
0000

7001 – Gestão pública na era do 
conhecimento
- Manutenção dos serviços 
administrativos 
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica

r$
178.000,00

07.00.00 secreTAriA de sAúde
07.01.00 Fundo MuniciPAL de sAúde 
1352 / 
3.3.90.39.00
10-122 / 1001-
2077
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 310 
0000

1001 – saúde humanizada e 
referência do sudoeste paulista
- valorização do servidor público 
municipal  
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica

r$
308.600,00

10.00.00 secreTAriA de cuLTurA
10.01.00 GABineTe e dePendÊnciAs 
1369 / 
3.3.90.39.00
13-122 / 3001-
2077
Fonte recurso 
01
cód. Aplic. 110 
0000

3001 – Ampliar o acesso a cultura e 
preservar o patrimônio
- valorização do servidor público 
municipal
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica

r$
1.408,00

12.00.00 secreTAriA de AGricuLTurA e 
ABAsTeciMenTo

12.01.00 GABineTe e dePendÊnciAs 
637 / 3.3.90.39.00
20-605 / 6001-
2291
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 
0000

6001 – Agricultura familiar e 
desenvolvendo o agronegócio
- Manutenção das centrais de 
abastecimento
outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica

r$
31.000,00

12.00.00 secreTAriA de AGricuLTurA e 
ABAsTeciMenTo

12.01.00 GABineTe e dePendÊnciAs 
1372 / 
3.3.90.39.00
20-605 / 6001-
2094
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 
0000

6001 – Agricultura familiar e 
desenvolvendo o agronegócio
- valorização do servidor público 
municipal – capacitação dos 
agricultores
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica

r$
22.790,00

14.00.00 secreTAriA de oBrAs e serviÇos
14.01.00 GABineTe e dePendÊnciAs 
1378 / 
3.3.90.39.00
15-122 / 5001-
2077
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 
0000

5001 – cidade sustentável
- valorização do servidor público 
municipal
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica

r$
60.000,00

17.00.00 secreTAriA de deFesA sociAL
17.01.00 GABineTe e dePendÊnciAs 

1381 / 3.3.90.39.00
06-182 / 8005-1060
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 0000

8005 – segurança e cidadania
- valorização do servidor público 
municipal – Manutenção da 
Guarda Municipal
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica

r$
33.025,00

17.00.00 secreTAriA de deFesA sociAL
17.01.00 GABineTe e dePendÊnciAs 

1383 / 3.3.90.39.00
15-452 / 8005-2202
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 0000

8005 – segurança e cidadania
- valorização do servidor público 
municipal – Manutenção das 
atividades de trânsito
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica

r$
1.910,00
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17.00.00 secreTAriA de deFesA sociAL
17.01.00 GABineTe e dePendÊnciAs 
795 / 3.3.90.39.00
06-182 / 8005-2288
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 0000

8005 – segurança e cidadania
- Manutenção das atividades de 
segurança
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica

r$
36.465,00

Art. 2º  A cobertura do crédito de que trata o art. 1º, far-se-á através de anulações 
parciais das seguintes dotações orçamentárias:

04.00.00 secreTAriA de coordenAÇÃo e 
PLAneJAMenTo 

04.01.00 GABineTe e dePendenciAs 

49 / 3.3.90.39.00
04-122 / 7001-2039
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 0000

7001 – Gestão pública na era 
do conhecimento
- Manutenção dos serviços 
administrativos 
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica

r$
110.000,00

04.00.00 secreTAriA de coordenAÇÃo e 
PLAneJAMenTo 

04.01.00 GABineTe e dePendenciAs 
1278 / 3.3.90.39.00
19-572 / 7002-1160
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 0000

7002 – itapeva digital
- Tecnologia da informação 
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica

r$
50.000,00

04.00.00 secreTAriA de coordenAÇÃo e 
PLAneJAMenTo 

04.01.00 GABineTe e dePendenciAs 
1283 / 3.3.90.39.00
04-122 / 7001-2213
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 0000

7001 – Gestão pública na era do 
conhecimento
- Tecnologia da informação 
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica

r$
20.000,00

05.00.00 secreTAriA de AdMinisTrAÇÃo e 
recursos HuMAnos

05.01.00 GABineTe e dePendenciAs 

1350 / 3.3.90.39.00
04-122 / 7001-2077
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 0000

7001 – Gestão pública na era do 
conhecimento
- valorização do servidor público 
municipal  
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica

r$
40.000,00

05.00.00 secreTAriA de AdMinisTrAÇÃo e 
recursos HuMAnos

05.01.00 GABineTe e dePendenciAs 
1706 / 3.3.90.46.00
04-122 / 7001-2077
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 0000

7001 – Gestão pública na era do 
conhecimento
- valorização do servidor público 
municipal  
- Auxílio alimentação

r$
32.000,00

07.00.00 secreTAriA de sAúde
07.01.00 Fundo MuniciPAL de sAúde 

1353 / 3.3.90.39.00
10-301 / 1001-2371
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 310 0000

1001 – saúde humanizada e 
referência do sudoeste paulista
- valorização do servidor público 
municipal – Manutenção dos 
serviços de atenção básica
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica

r$
221.899,00

07.00.00 secreTAriA de sAúde
07.01.00 Fundo MuniciPAL de sAúde 
1708 / 3.3.90.46.00
10-122 / 1001-2077
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 310 0000

1001 – saúde humanizada e 
referência do sudoeste paulista
- valorização do servidor público 
municipal
- Auxílio alimentação

r$
78.800,00

07.00.00 secreTAriA de sAúde
07.01.00 Fundo MuniciPAL de sAúde 
124 / 3.3.90.30.00
10-122 / 1001-2039
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 310 0000

1001 – saúde humanizada e 
referência do sudoeste paulista
- Manutenção dos serviços 
administrativos
- Material de consumo

r$
7.901,00

10.00.00 secreTAriA de cuLTurA
10.01.00 GABineTe e dePendÊnciAs 
547 / 3.3.90.39.00
13-122 / 3001-2039
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 
0000

3001 – Ampliar o acesso a cultura 
e preservar o patrimônio
- Manutenção dos serviços 
administrativos
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica

r$
1.408,00

12.00.00 secreTAriA de AGricuLTurA e 
ABAsTeciMenTo

12.01.00 GABienTe e dePendÊnciAs 
854 / 4.4.90.51.00
20-605 / 6001-2291
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 0000

6001 – Agricultura familiar e 
desenvolvendo o agronegócio 
- Manutenção das centrais de 
abastecimento
- obras e instalações

r$
31.000,00

12.00.00 secreTAriA de AGricuLTurA e 
ABAsTeciMenTo

12.01.00 GABienTe e dePendÊnciAs 
633 / 3.3.90.39.00
20-605 / 6001-2377
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 0000

6001 – Agricultura familiar e 
desenvolvendo o agronegócio
- Proteção dos animais
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica

r$
22.790,00

14.00.00 secreTAriA de oBrAs e serviÇos
14.01.00 GABineTe e dePendÊnciAs 
693 / 3.3.90.39.00
15-122 / 5001-2039
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 0000

5001 – cidade sustentável
- Manutenção dos serviços 
administrativos
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica

r$
60.000,00

17.00.00 secreTAriA de deFesA sociAL
17.01.00 GABineTe e dePendÊnciAs 
791 / 3.3.90.36.00
06-182 / 8005-2267
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 0000

8005 – segurança e cidadania
- Manutenção da Guarda 
Municipal
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Física

r$
33.025,00

17.00.00 secreTAriA de deFesA sociAL
17.01.00 GABineTe e dePendÊnciAs 
784 / 3.3.90.30.00
06-182 / 8005-2288
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 0000

8005 – segurança e cidadania
- Manutenção da Guarda 
Municipal
- Material de consumo

r$
1.910,00

17.00.00 secreTAriA de deFesA sociAL
17.01.00 GABineTe e dePendÊnciAs 
794 / 3.3.90.39.00
06-182 / 8005-2267
Fonte recurso 01
cód. Aplic. 110 0000

8005 – segurança e cidadania
- Manutenção das atividades de 
segurança
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica

r$
36.465,00

Art. 3º  este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir de 14 de março de 2017, ficando revogadas as disposições em 
contrário.
Palácio Prefeito cícero Marques, 16 de março de 2017.

luIz AnTonIo HussnE CAVAnI
Prefeito Municipal

AnTonIo RossI JúnIoR
secretário Municipal de Governo e 

negócios Jurídicos
AndREI AlbERTo MÜzEl

secretário Municipal de educação 
e de cultura

luCIAno ollER dE olIVEIRA
secretário Municipal de defesa 

social
MARCo AndRé FERREIRA 

d’olIVEIRA
secretário Municipal de obras e 

serviços

MARIA ElIzA FERRAREsI
secretária Municipal de saúde

MARIMAR guIdoRzI dE PAulA
secretária Municipal de indústria, 
comércio e desenvolvimento e de 

Agricultura e Abastecimento

PATRíCIA CAMPos
secretária Municipal Finanças, 
de Administração e recursos 

Humanos e de coordenação e 
Planejamento
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decreTo n.º 9.653, de 20 de MArÇo de 2017
disPÕe sobre nomeação para o exercício de cargo em comissão de livre 
provimento e exoneração de diretor de departamento de Transporte escolar - 
ref. 15A, sob a orientação da secretaria Municipal de educação, do sr. sidnei 
rodrigues Pereira, produzindo seus efeitos a partir de 20 de fevereiro de 2017.

decreTo n.º 9.654, de 20 de MArÇo de 2017
disPÕe sobre a abertura de crédito Adicional especial no orçamento do corrente 
exercício, autorizado pela Lei Municipal n.º 3.966, de 9 de março de 2017.
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, iii e viii, da LoM, e
considerAndo a autorização contida na Lei Municipal nº 3.966, de 9 de março 
de 2017;
considerAndo a solicitação formulada pela secretaria Municipal de 
coordenação e Planejamento, feita através do ofício sePLAn n.º 77/2017.

decreTA
Art. 1º Fica aberto crédito adicional especial de r$ 20.110,00 (vinte mil cento e dez 
reais), suplementar a seguinte dotação do orçamento municipal vigente:

órgão 07.00.00 secretaria de saúde
unidade 07.01.00 Fundo Municipal de saúde 
categoria 
econômica 4.4.90.52.00 equipamentos e material 

permanente
Função 10 saúde
subfunção 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Programa 1001 saúde humanizada e referência do 

sudoeste Paulista
Ação 2365 Manutenção dos serviços de média 

e alta complexidade
Fonte de 
recurso 95 Transferências e convênios federais 

- vinculados 
código de 
Aplicação 300 0094 Bloco atenção MAc Amb. e 

Hospitalar – (MLMAc)
valor do crédito r$ 20.110,00

Art. 2º  A cobertura do crédito de que trata o art. 1º, far-se-á de conformidade com 
o art. 43, § 1º, inciso i, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964 – recursos 
provenientes do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício 
anterior, referente ao Bloco MAc-Ambulatorial e Hospitalar.
Art. 3º  este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir de 15 de março de 2017, ficando revogadas as disposições em 
contrário.

Palácio Prefeito cícero Marques, 20 de março de 2017.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni

Prefeito Municipal
AnTonio rossi Júnior

secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos
MAriA eLiZA FerrAresi

secretária Municipal de saúde

decreTo n.º 9.655, de 21 de MArÇo de 2017
disPÕe sobre a abertura de crédito Adicional suplementar no orçamento do 
corrente exercício, autorizado pela Lei Municipal n.º 3.950, de 13 de dezembro 
de 2016.
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, iii e viii, da LoM, e
considerAndo a autorização contida no art. 7º, inciso i, da Lei Municipal n.º 
3.950, de 13 de dezembro de 2016;
considerAndo a solicitação formulada pela secretaria Municipal de 
coordenação e Planejamento, feita através do ofício sePLAn n.º 80/2017.

decreTA
Art. 1º  Fica aberto crédito adicional de r$ 19.359,31 (dezenove mil, trezentos e 
cinquenta e nove reais e trinta e um centavos), suplementar as seguintes dotações 
do orçamento municipal vigente:

07.01.00 secreTAriA de sAúde
07.01.00 Fundo MuniciPAL dA sAúde 
2277 / 3.3.90.30.00
10-303 / 1001-2366
Fonte recurso 95
cód. Aplic. 300 0118

1001 – saúde humanizada e 
referência do sudoeste Paulista
- Assistência farmacêutica
- Material de consumo

r$
2.000,00

07.01.00 secreTAriA de sAúde
07.01.00 Fundo MuniciPAL dA sAúde 
2278 / 3.3.90.39.00
10-303 / 1001-2366
Fonte recurso 95
cód. Aplic. 300 0118

1001 – saúde humanizada e 
referência do sudoeste Paulista
- Assistência farmacêutica
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica

r$
3.359,31

07.01.00 secreTAriA de sAúde
07.01.00 Fundo MuniciPAL dA sAúde 
2279 / 3.3.90.36.00
10-303 / 1001-2366
Fonte recurso 95
cód. Aplic. 300 0118

1001 – saúde humanizada e 
referência do sudoeste Paulista
- Assistência farmacêutica
- outros serviços de terceiros – 
Pessoa Física

r$
14.000,00

Art. 2º  A cobertura do crédito de que trata o art. 1º, far-se-á através de superávit 
financeiro, verificado no exercício anterior, referente ao repasse federal “Qualifar”.
Art. 3º  este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir de 17 de março de 2017, ficando revogadas as disposições em 
contrário.

Palácio Prefeito cícero Marques, 21 de março de 2017.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni

Prefeito Municipal
AnTonio rossi Júnior

secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos
MAriA eLiZA FerrAresi

secretária Municipal de saúde

decreTo n.º 9.656, de 21 de MArÇo de 2017
disPÕe sobre a abertura de crédito Adicional suplementar no orçamento do 
corrente exercício, autorizado pela Lei Municipal n.º 3.950, de 13 de dezembro 
de 2016.
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, iii e viii, da LoM, e
considerAndo a autorização contida no art. 7º, inciso i, da Lei Municipal n.º 
3.950, de 13 de dezembro de 2016;
considerAndo a solicitação formulada pela secretaria Municipal de 
coordenação e Planejamento, feita através do ofício sePLAn n.º 80/2017.

decreTA
Art. 1º  Fica aberto crédito adicional de r$ 3.111,45 (três mil, cento e onze reais 
e quarenta e cinco centavos), suplementar a seguinte dotação do orçamento 
municipal vigente:

07.01.00 secreTAriA de sAúde
07.01.00 Fundo MuniciPAL dA sAúde 
2280 / 4.4.90.52.00
10-122 / 1001-2039
Fonte recurso 05
cód. Aplic. 300 
0149

1001 – saúde humanizada e 
referência do sudoeste Paulista
- Manutenção dos serviços 
administrativos
- equipamentos e material 
permanente

r$
3.111,45

Art. 2º  A cobertura do crédito de que trata o art. 1º, far-se-á através de superávit 
financeiro, verificado no exercício anterior, referente a emenda parlamentar 
do deputado Guilherme Mussi para aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes para a estruturação da rede de serviços de atenção básica de saúde.
Art. 3º  este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir de 17 de março de 2017, ficando revogadas as disposições em 
contrário.

Palácio Prefeito cícero Marques, 21 de março de 2017.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni

Prefeito Municipal
AnTonio rossi Júnior

secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos
MAriA eLiZA FerrAresi

secretária Municipal de saúde

decreTo n.º 9.657, de 21 de MArÇo de 2017
disPÕe sobre a abertura de crédito Adicional suplementar no orçamento do 
corrente exercício, autorizado pela Lei Municipal n.º 3.950, de 13 de dezembro 
de 2016.
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, iii e viii, da LoM, e
considerAndo a autorização contida no art. 7º, inciso i, da Lei Municipal n.º 
3.950, de 13 de dezembro de 2016;
considerAndo a solicitação formulada pela secretaria Municipal de 
coordenação e Planejamento, feita através do ofício sePLAn n.º 79/2017.

decreTA
Art. 1º  Fica aberto crédito adicional de r$ 17.180,02 (dezessete mil, cento e 
oitenta reais e dois centavos), suplementar as seguintes dotações do orçamento 
municipal vigente:

14.00.00 secreTAriA de oBrAs e serviÇos 
14.01.00 GABineTe e dePendenciAs 
2273 / 4.4.90.93.00
15-451 / 5001-1106
Fonte recurso 91
cód. Aplic. 100 0132

5001 – cidade sustentável
- infraestrutura urbana e serviços 
complementares 
- indenizações e restituições

r$
3.425,22

14.00.00 secreTAriA de oBrAs e serviÇos 
14.01.00 GABineTe e dePendenciAs 
2274 / 4.4.90.93.00
15-451 / 5001-1106
Fonte recurso 95
cód. Aplic. 100 0132

5001 – cidade sustentável
- infraestrutura urbana e serviços 
complementares 
- indenizações e restituições

r$
13.754,80

Art. 2º  A cobertura do crédito de que trata o art. 1º, far-se-á através de superávit 
financeiro, verificado no exercício anterior, referente ao convênio federal para 
obras de “Pavimentação e recapeamento de diversas ruas na vila Aparecida”. 
Art. 3º  este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir de 17 de março de 2017, ficando revogadas as disposições em 
contrário.

Palácio Prefeito cícero Marques, 21 de março de 2017.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni

Prefeito Municipal
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AnTonio rossi Júnior
secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

MArco André FerreirA d’oLiveirA
secretário Municipal de obras e serviços

dECRETo n.º 9.658, dE 21 dE MARço dE 2017
DISPÕE sobre baixa dos bens patrimoniais que especifica, pertencentes a diversas 
secretarias Municipais.
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, viii, da LoM, e
considerAndo que o departamento de Patrimônio exerce o controle de 
todos os bens móveis, procedendo periodicamente ao inventário de materiais em 
condições de uso, bem como dos considerados inservíveis, para fins de baixa no 
patrimônio;
considerAndo a prévia manifestação da comissão de Baixa Patrimonial – 
cBP do Município de itapeva/sP, instituída nos termos do decreto Municipal n.º 
7.981, de 23 de setembro de 2013, que “regulamenta as ações de controle de bens 
móveis patrimoniais do Município de itapeva/sP”;

considerAndo que é de competência do executivo o procedimento de baixa de 
materiais inservíveis ou por incorporação indevida, conforme parecer do egrégio 
Tribunal de contas do estado de são Paulo;
considerAndo o contido nos autos do Processo Administrativo n.º 936/2017.

dECRETA
Art. 1º Fica o departamento de Patrimônio autorizado a promover a baixa do 
inventário patrimonial do Município de itapeva/sP, dos bens móveis considerados 
inservíveis, descritos na lista constante no Anexo único a este decreto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário.

Palácio Prefeito cícero Marques, 21 de março de 2017.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni

Prefeito Municipal
AnTonio rossi Júnior

secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos
PATríciA cAMPos

secretária Municipal de Administração e recursos Humanos

AneXo único

conTroLe inTerno dPM/BXPATri/0002/2017
PATriMônio descriÇÃo oFício soLiciTAnTe secreTAriA MuniciPAL

23.430 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
26.058 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
48.140 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
34.477 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
34.480 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
10.185 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
8.081 cAdeirA desK TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
28.653 LAvAdourA/TAnQuinHo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
22.323 esTAnTe de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
34.476 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
23.433 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
45.062 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
45.111 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
45.117 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
47.632 cAdeirA FiXA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
8.079 cAdeirA desK TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
8.082 cAdeirA desK TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
8.083 cAdeirA desK TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
26.053 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
63.732 cAdeirA seXTAvAdA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
63.731 cAdeirA seXTAvAdA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
63.728 cAdeirA seXTAvAdA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
63.734 cAdeirA seXTAvAdA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
63.735 cAdeirA seXTAvAdA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
42.536 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
48.143 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
32.174 iMPressorA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
34.740 iMPressorA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
69.707 iMPressorA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
34.739 reTro ProJeTor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
31.971 MoniTor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
26.164 MoniTor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
26.056 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 120/2016 sMe - José seBAsTiÃo HerrerA
13.127 Tv TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
43.174 cArTeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
43.183 cArTeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
43.192 cArTeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
11.538 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
38.118 cAiXA AMPLiFicAdorA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
31.096 esTABiLiZAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
28.143 noBreAK TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
43.167 cArTeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
43.207 cArTeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
43.244 cArTeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
43.185 cArTeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
11.512 iMPressorA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
40.377 iMPressorA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
61.970 MicrocoMPuTAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
69.693 iMPressorA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
27.998 ArMArio TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
40.381 FiLMAdorA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
27.177 rAcK TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
27.983 MesA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
34.449 MicrocoMPuTAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
31.715 noBreAK TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
48.437 noBreAK TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
34.683 escAdA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
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31.355 cPu TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
34.681 reTro ProJeTor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 121/2016 sMe - eM MinisTro serGio MoTTA
31.512 esTABiLiZAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 122/2016 sMe - eMei ProFª eLZA souZA de BArros
26.393 cPu TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 122/2016 sMe - eMei ProFª eLZA souZA de BArros
19.638 cPu TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 122/2016 sMe - eMei ProFª eLZA souZA de BArros
31.493 MoniTor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 122/2016 sMe - eMei ProFª eLZA souZA de BArros
32.279 LiQuidiFicAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 122/2016 sMe - eMei ProFª eLZA souZA de BArros
30.280 venTiLAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 122/2016 sMe - eMei ProFª eLZA souZA de BArros
30.276 venTiLAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 122/2016 sMe - eMei ProFª eLZA souZA de BArros
47.827 cArrinHo de LeiTurA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 122/2016 sMe - eMei ProFª eLZA souZA de BArros
38.771 ArQuivo de MAdeirA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 122/2016 sMe - eMei ProFª eLZA souZA de BArros
79.401 cAdeirA GirATóriA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 122/2016 sMe - eMei ProFª eLZA souZA de BArros
30.312 cAdeirA TrAPéZio TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 122/2016 sMe - eMei ProFª eLZA souZA de BArros
29.715 KiT coZinHA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 122/2016 sMe - eMei ProFª eLZA souZA de BArros
48.036 esTABiLiZAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 123/2016 sMe - eMei ProFº oscAr vieirA MurAT
19.102 cAdeirA desK TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 124/2016 sMe - eM sATurnino LiMA ArAuJo
19.083 cAdeirA desK TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 124/2016 sMe - eM sATurnino LiMA ArAuJo
33.719 cAdeirA Pré-escoLAr TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 124/2016 sMe - eM sATurnino LiMA ArAuJo
63.957 cAdeirA seXTAvAdA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 124/2016 sMe - eM sATurnino LiMA ArAuJo
63.958 cAdeirA seXTAvAdA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 124/2016 sMe - eM sATurnino LiMA ArAuJo
63.959 cAdeirA seXTAvAdA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 124/2016 sMe - eM sATurnino LiMA ArAuJo
63.960 cAdeirA seXTAvAdA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 124/2016 sMe - eM sATurnino LiMA ArAuJo
6.298 rAcK TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 124/2016 sMe - eM sATurnino LiMA ArAuJo
63.961 cAdeirA seXTAvAdA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 124/2016 sMe - eM sATurnino LiMA ArAuJo
63.966 cAdeirA seXTAvAdA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 124/2016 sMe - eM sATurnino LiMA ArAuJo
63.967 cAdeirA seXTAvAdA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 124/2016 sMe - eM sATurnino LiMA ArAuJo
63.968 cAdeirA seXTAvAdA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 124/2016 sMe - eM sATurnino LiMA ArAuJo
74.793 MesA PeBoLiM TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 124/2016 sMe - eM sATurnino LiMA ArAuJo
74.625 LAvAdorA ALTA PressÃo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 124/2016 sMe - eM sATurnino LiMA ArAuJo
73.045 cAdeirA direTor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 125/2016 sMe - secreTAriA MuniciPAL de educAÇÃo
27.011 cAdeirA universiTAriA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 125/2016 sMe - secreTAriA MuniciPAL de educAÇÃo
69.550 rAdio TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 126/2016 sMe - eMei ZeLinA GuiMArÃes
69.553 rAdio TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 126/2016 sMe - eMei ZeLinA GuiMArÃes
69.552 rAdio TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 126/2016 sMe - eMei ZeLinA GuiMArÃes
35.947 BALAnÇA de coZinHA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 126/2016 sMe - eMei ZeLinA GuiMArÃes
23.463 APAreLHo de TeLeFone TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
24.910 cAdeirA FiXA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
24.900 cAdeirA FiXA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
54.539 venTiLAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
40.202 iMPressorA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
25.810 cAdeirA FiXA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
29.766 iMPressorA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
68.346 iMPressorA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
79.899 MicroondAs TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
24.444 MesA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
69.661 LAvA rouPA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
17.874 MoniTor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
23.496 esTAnTe de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
23.495 esTAnTe de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
28.710 GuiLHoTinA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
22.247 iMPressorA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
25.798 ArMArio de MAdeirA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
34.604 MoniTor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
30.096 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
56.424 MesA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
24.446 MesA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
64.209 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
24.746 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
22.904 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
24.445 MesA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
24.443 MesA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
23.500 esTAnTe de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
23.498 esTAnTe de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
37.322 PrATeLeirA de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
29.685 esTAnTe de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
74.480 cArro TerMico TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
24.441 MesA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
48.191 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
64.206 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
24.885 cAdeirA FiXA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
69.659 BATedeirA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
56.423 MesA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
28.707 MuLTi ProcessAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 127/2016 sMe - eM Gov FrAnco MonToro
73.973 cAdeirA FiXA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 128/2016 sMe - eM TereZinHA de MourA r. GoMes
37.267 cAdeirA GirATóriA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
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32.228 cAdeirA FiXA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
5.292 cAdeirA FiXA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
53.353 cAdeirA GirATóriA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
37.421 cAdeirA GirATóriA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
38.842 esTABiLiZAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
31.740 sWiTH TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
64.255 TeLeFone TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
33.071 TeLeFone TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
27.863 TeLeFone TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
19.002 esTABiLiZAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
32.066 APAreLHo cAMPAinHA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
48.353 sWiTH TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
11.034 WeBcAM TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
20.350 esTABiLiZAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
29.561 cHAve coMunicATivA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
32.069 scAnner TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
38.566 iMPressorA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
38.565 iMPressorA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
26.380 MoniTor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
19.003 scAnner TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
26.152 cPu TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
29.143 cPu TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
17.979 cPu TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
32.076 MoniTor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 129/2016 sMe - ceAPeM
64.103 esPreMedor de FruTAs TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 131/2016 sMe - eMei ZeLinA GuiMArÃes
29.090 venTiLAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 132/2016 sMe - eMei José Lucio MArTins
48.308 venTiLAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 132/2016 sMe - eMei José Lucio MArTins
34.081 FoGÃo 4 BocAs TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 132/2016 sMe - eMei José Lucio MArTins
46.799 BAnco reFeiTório TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 133/2016 sMe - eMei ZeLinA GuiMArÃes
78.817 PuriFicAdor de áGuA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 134/2016 sMe - eMei LenY MAriAno sá LiMA
14.824 MoniTor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 135/2016 sMe - eMei ZeLinA GuiMArÃes
21.848 rAdio TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 136/2016 sMe - eM José MAriA de oLiveirA
22.827 cAdeirA desK TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 136/2016 sMe - eM José MAriA de oLiveirA
50.099 cAdeirA secreTáriA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 136/2016 sMe - eM José MAriA de oLiveirA
4.841 MesA escoLAr TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
6.631 ArMArio de MAdeirA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
6.685 LousA escoLAr TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
6.769 venTiLAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
6.770 venTiLAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
10.693 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
23.030 venTiLAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
44.285 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
44.286 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
44.287 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
44.288 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
44.289 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
44.290 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
46.860 MesA reFeiTorio TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
47.110 MesA ProFessor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
47.733 cArrinHo de LeiTurA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
47.741 cArrinHo de LeiTurA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
44.744 cArrinHo de LeiTurA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
59.512 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
59.513 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
59.514 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
59.515 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
59.516 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
59.517 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
59.518 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
59.519 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
59.520 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
59.521 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
59.522 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
59.523 cAdeirA ALuno TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde
77.039 cPu TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 137/2016 sMe - eM ceL AcAcio PiedAde

48.015 esTABiLiZAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 138/2016 sMe - eMei LiLiAne AnGeLicA LeoneL 
MoreirA

56.425 MesA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 139/2016 sMe - eM Goc FrAnco MonToro
56.486 MesA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 139/2016 sMe - eM Goc FrAnco MonToro
56.422 MesA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 139/2016 sMe - eM Goc FrAnco MonToro
7.382 ArMArio de AÇo TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 140/2016 sMe - eM MAriA TereZinHA de oLiveirA
13.689 suPorTe de Tv TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 140/2016 sMe - eM MAriA TereZinHA de oLiveirA
47.091 MesA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 140/2016 sMe - eM MAriA TereZinHA de oLiveirA
50.190 cAdeirA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 140/2016 sMe - eM MAriA TereZinHA de oLiveirA
70.490 MesA de Tenis TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 140/2016 sMe - eM MAriA TereZinHA de oLiveirA
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22.494 cPu TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 141/2016 sMe - eM dr ProF Genésio de MourA 
MüZeL

22.495 cPu TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 141/2016 sMe - eM dr ProF Genésio de MourA 
MüZeL

38.629 MicrocoMPuTAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 141/2016 sMe - eM dr ProF Genésio de MourA 
MüZeL

38.630 MicrocoMPuTAdor TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 141/2016 sMe - eM dr ProF Genésio de MourA 
MüZeL

74.486 rAdio TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 141/2016 sMe - eM dr ProF Genésio de MourA 
MüZeL

68.680 cHuveiro eLéTrico oFício nº 228/2016-sMAr sMAr - secreTAriA Mun. de AdM. reGionAis

16.050 escrivAninHA oFício nº 245/2016-sMcT sMcT - secreTAriA Mun. de cuLTurA e 
TurisMo

9.116 cAdeirA esToFAdA oFício nº 245/2016-sMcT sMcT - secreTAriA Mun. de cuLTurA e 
TurisMo

9.123 cAdeirA esToFAdA oFício nº 245/2016-sMcT sMcT - secreTAriA Mun. de cuLTurA e 
TurisMo

9.118 cAdeirA esToFAdA oFício nº 245/2016-sMcT sMcT - secreTAriA Mun. de cuLTurA e 
TurisMo

9.124 cAdeirA esToFAdA oFício nº 245/2016-sMcT sMcT - secreTAriA Mun. de cuLTurA e 
TurisMo

16.062 cAdeirA de MAdeirA oFício nº 245/2016-sMcT sMcT - secreTAriA Mun. de cuLTurA e 
TurisMo

16.065 cAdeirA de MAdeirA oFício nº 245/2016-sMcT sMcT - secreTAriA Mun. de cuLTurA e 
TurisMo

5.535 FoGÃo oFício nº 245/2016-sMcT sMcT - secreTAriA Mun. de cuLTurA e 
TurisMo

5.534 GeLAdeirA oFício nº 245/2016-sMcT sMcT - secreTAriA Mun. de cuLTurA e 
TurisMo

49.754 APAreLHo TeLeFone s/ 
Fio oFício seMGnJ nº 005/2017 sMGnJ - secreTAriA Mun. de Gov. e neG. 

Jurídicos

40.526 APAreLHo TeLeFone s/ 
Fio oFício seMGnJ nº 011/2017 sMGnJ - secreTAriA Mun. de Gov. e neG. 

Jurídicos

31.475 MoniTor oFício sMArH/dPM nº 011/2017 sMArH - dePArTAMenTo de PATriMônio 
MuniciPAL

77.892 BeBedouro eM AÇo oFício n.º 006/2017 - seMJeL seMJeL - Ginásio de esPorTes crescÊncio 
FerrAresi/cce

40.356 MesA PArA reFeiTório oFício n.º 008/2017 - seMJeL seMJeL - secreTAriA Mun. de JuvenTude, 
esP. e LAZer

14.653 ArMário de AÇo oFício n.º 008/2017 - seMJeL seMJeL - secreTAriA Mun. de JuvenTude, 
esP. e LAZer

21.494 ArMário de AÇo oFício n.º 008/2017 - seMJeL seMJeL - secreTAriA Mun. de JuvenTude, 
esP. e LAZer

72.754 ArMário de AÇo oFício n.º 008/2017 - seMJeL seMJeL - secreTAriA Mun. de JuvenTude, 
esP. e LAZer

48.190 ArMário de AÇo oFício n.º 008/2017 - seMJeL seMJeL - secreTAriA Mun. de JuvenTude, 
esP. e LAZer

78.124 cAdeirA esToFAdA 
GirATóriA oFício n.º 008/2017 - seMJeL seMJeL - secreTAriA Mun. de JuvenTude, 

esP. e LAZer

37.825 BeBedouro de PressÃo oFício n.º 008/2017 - seMJeL seMJeL - secreTAriA Mun. de JuvenTude, 
esP. e LAZer

51.306 ArMário MuLTiuso oFício n.º 008/2017 - seMJeL seMJeL - secreTAriA Mun. de JuvenTude, 
esP. e LAZer

651 cAdeirA esToFAdA FiXA oFício n.º 008/2017 - seMJeL seMJeL - secreTAriA Mun. de JuvenTude, 
esP. e LAZer

10.548 cAdeirA esToFAdA FiXA oFício n.º 008/2017 - seMJeL seMJeL - secreTAriA Mun. de JuvenTude, 
esP. e LAZer

7.905 MesA de ForMicA oFício n.º 010/2017 - seMJeL seMJeL - esTádio MuniciPAL/JArdiM 
MArinGá

15.372 PrATeLeirA de MAdeirA oFício - sMos n.º 0035/2017 sMos - secreTAriA MuniciPAL de oBrAs e 
Meio AMBienTe

21.797 suPorTe de cPu oFício - sMos n.º 0035/2017 sMos - secreTAriA MuniciPAL de oBrAs e 
Meio AMBienTe

31.440 MoniTor crT oFício - sMos n.º 0035/2017 sMos - secreTAriA MuniciPAL de oBrAs e 
Meio AMBienTe

74.508 MesA seXTAvAdA TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 001/2017 sMe - eM José LoPes FernAndes
40.859 cAdeirA inFAnTiL TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 001/2017 sMe - eM José LoPes FernAndes
61.783 MicrosYsTeM TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 001/2017 sMe - eM José LoPes FernAndes
78.770 TeLeFone MoTocoLd TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 002/2017 sMe - eMei ProFª GuALciA de MeLLo sAnTos
67.840 FoGÃo indusTriAL TerMo de BAiXA de Bens PATriMoniAis - nº 002/2017 sMe - eMei ProFª GuALciA de MeLLo sAnTos

78.897 APAreLHo de ceLuLAr oFício - sMos nº 0039/2017 sMos - secreTAriA MuniciPAL de oBrAs e 
Meio AMBienTe

5.229 cAdeirA esToFAdA 
GirATóriA oFício - sMos nº 0056/2017 sMos - secreTAriA MuniciPAL de oBrAs e 

Meio AMBienTe

10.314 venTiLAdor PedesTAL oFício - sMos nº 0056/2017 sMos - secreTAriA MuniciPAL de oBrAs e 
Meio AMBienTe

10.645 cAdeirA GirATóriA oFício - sMos nº 0056/2017 sMos - secreTAriA MuniciPAL de oBrAs e 
Meio AMBienTe

15.446 MoniTor crT oFício - sMos nº 0056/2017 sMos - secreTAriA MuniciPAL de oBrAs e 
Meio AMBienTe
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15.954 APAreLHo de TeLeFone 
FiXo oFício - sMos nº 0056/2017 sMos - secreTAriA MuniciPAL de oBrAs e 

Meio AMBienTe

15.967 APAreLHo de TeLeFone 
FiXo oFício - sMos nº 0056/2017 sMos - secreTAriA MuniciPAL de oBrAs e 

Meio AMBienTe

21.447 APAreLHo de TeLeFone 
FiXo oFício - sMos nº 0056/2017 sMos - secreTAriA MuniciPAL de oBrAs e 

Meio AMBienTe

27.832 esTABiLiZAdor de 
enerGiA oFício - sMos nº 0056/2017 sMos - secreTAriA MuniciPAL de oBrAs e 

Meio AMBienTe

29.449 MoniTor crT oFício - sMos nº 0056/2017 sMos - secreTAriA MuniciPAL de oBrAs e 
Meio AMBienTe

29.929 APAreLHo de TeLeFone 
FiXo oFício - sMos nº 0056/2017 sMos - secreTAriA MuniciPAL de oBrAs e 

Meio AMBienTe

54.412 APAreLHo de TeLeFone 
FiXo oFício - sMos nº 0056/2017 sMos - secreTAriA MuniciPAL de oBrAs e 

Meio AMBienTe

ATo n.º 327 / 2017
ModiFicA as fontes de recursos indicadas na Lei orçamentária vigente.
LuiZ AnTonio Hussne cAvAni,
Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso de suas atribuições legais,
considerAndo o disposto no artigo 22 da Lei Municipal n.º 3.922, de 23 de julho de 2016;
considerAndo o teor do ofício sMo/GMc nº 127/2017, expedido pela secretaria Municipal de obras  e serviços e de recursos Hídricos e Meio Ambiente;
considerAndo a solicitação formulada pela secretaria Municipal de coordenação e Planejamento, feita através do ofício sePLAn n.º 82/2017.
resoLve
Art. 1º  Modificar, na forma do Anexo Único deste Ato, as fontes de recursos indicadas na Lei Orçamentária vigente.
Art. 2º  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 27 de março de 2017, ficando revogadas as disposições em contrário.
Palácio Prefeito cícero Marques, 29 de março de 2017.

LuiZ AnTonio Hussne cAvAni
Prefeito Municipal

AneXo

PROGRAMA DE TRABALHO - ACRÉSCIMO ModIFICAção FonTEs dE RECuRsos
r$1,00

oRgão FunCIonAl PRogRAMA Ação PRogRAMAção dEsPEsA gRuPo 
dEsPEsA FonTE Cod. 

APlI VAloR

11.01.00 27.812 3.007 1030 construção, ampliação e reforma de 
espaços esportivos 2286 4.4.90.51 95 100 

0073 0,01

ToTAl ACRésCIMo  0,01

PROGRAMA DE TRABALHO - REDUÇÃO ModIFICAção FonTEs dE RECuRsos
r$1,00

oRgão FunCIonAl PRogRAMA Ação PRogRAMAção dEsPEsA gRuPo 
dEsPEsA FonTE Cod. 

APlI VAloR

11.01.00 27.812 3.007 1030 construção, ampliação e reforma de 
espaços esportivos 575 4.4.90.51 1 110 0000 0,01

ToTAl REdução 0,01

PorTAriA n.º 6.875, de 16 de MArÇo de 2017
Processo n.º 1.677/2016
OBJETO: Sindicância Administrativa visando a definição dos fatos e a busca de 
elementos indicativos da autoria da infração supostamente cometida por servidor 
municipal no exercício da função pública, envolvido em acidente de trânsito 
ocorrido em 20 de janeiro de 2016 às 11 horas, quando este, ao convergir da rua 
Paranapanema para a Rua Iperó conduzindo veículo oficial, Chevrolet/Classic, 
pertencente a secretaria Municipal de saúde, colidiu com veículo particular de 
marca Ford/Fiesta, cor vermelha, conforme descrito no Boletim de ocorrência n.º 
78/2016.
A comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data do recebimento dos 
autos para a conclusão da sindicância Administrativa, podendo ser prorrogado por 
igual período, mediante requerimento fundamentado ao Prefeito Municipal.

AnTonio rossi Júnior
secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

PorTAriA n.º 6.876, de 16 de MArÇo de 2017
Processo n.º 8.283/2016
oBJeTo: Processo Administrativo disciplinar visando apurar as responsabilidades 
do servidor público municipal r.c.c.K. registrado sob a Matrícula n.º 21257, 
como incurso no artigo 126 e artigo 127, "caput" e incisos iX e X da Lei Municipal 
n.º 1.777, de 10 de abril de 2002, uma vez que esta vem exercendo de forma 
ineficiente suas funções como Educadora Social, nos seguintes equipamentos da 
rede de Assistência social: Brincras Kantian, Brincras santa Maria, centro de 
convivência e cidadania e casa Transitória; Além disso, a servidora no dia 24 de 
agosto de 2016, teria maltratado com palavras e ações a criança i. G., acolhido na 
casa Transitória.
A comissão terá o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão do Processo 
Administrativo disciplinar, podendo ser prorrogado por igual período, mediante 
requerimento fundamentado ao secretário Municipal de Governo e negócios 
Jurídicos.

AnTonio rossi Júnior
secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

PorTAriA n.º 6.877, de 16 de MArÇo de 2017
Processo n.º 7.487/2015
oBJeTo: Processo Administrativo disciplinar visando apurar as responsabilidades 
do servidor público municipal v.F. registrado sob a Matrícula n.º 16223, como 

incurso no artigo 86, "caput" da Lei Municipal n.º 1.777. de 10 de abril de 2002, 
haja vista que a servidora apresentava até o dia 25 de agosto de 2015, 30 faltas 
injustificadas em seu prontuário.
A comissão terá o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão do Processo 
Administrativo disciplinar, podendo ser prorrogado por igual período, mediante 
requerimento fundamentado ao secretário Municipal de Governo e negócios 
Jurídicos.

AnTonio rossi Júnior
secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

PorTAriA n.º 6.878, de 16 de MArÇo de 2017
Processo n.º 5.947/2015
OBJETO: Sindicância Administrativa visando a definição dos fatos e a busca 
de elementos indicativos da autoria da infração supostamente cometida por 
servidor municipal no exercício da função pública, na existência de possíveis 
irregularidades cometidas na secretaria Municipal de Finanças, que culminaram 
no extravio dos Processos Administrativos n.º 18/2002, 4.594/2002, 4.693/2002, 
876/2003, 1.441/2003, 1440/2003 e 2.064/2003.
A comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data do recebimento dos 
autos para a conclusão da sindicância Administrativa, podendo ser prorrogado por 
igual período, mediante requerimento fundamentado ao Prefeito Municipal.

AnTonio rossi Júnior
secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

PorTAriA n.º 6.879, de 16 de MArÇo de 2017
Processo n.º 5.073/2016
OBJETO: Sindicância Administrativa visando a definição dos fatos e a busca de 
elementos indicativos da autoria da infração supostamente cometida por servidor 
municipal no exercício da função pública, que determinou o retorno ao trabalho de 
servidor público municipal, durante o período de interdição parcial dos serviços 
de coleta de lixo, por ordem do Ministério do Trabalho e Previdência social, 
ocasionando assim alavratura do Auto de infração n.º 20.927.509-0.
A comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data do recebimento dos 
autos para a conclusão da sindicância Administrativa, podendo ser prorrogado por 
igual período, mediante requerimento fundamentado ao Prefeito Municipal.

AnTonio rossi Júnior
secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos
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PorTAriA n.º 6.880, de 16 de MArÇo de 2017
Processo n.º 10.928/2014
OBJETO: Sindicância Administrativa visando a definição dos fatos e a busca de 
elementos indicativos da autoria da infração supostamente cometida por servidor 
municipal no exercício da função pública, decorrente da suposta ocorrência de ato 
infracional, no âmbito da casa Transitória em 8 de julho de 2014.
A comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data do recebimento dos 
autos para a conclusão da sindicância Administrativa, podendo ser prorrogado por 
igual período, mediante requerimento fundamentado ao Prefeito Municipal.

AnTonio rossi Júnior
secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

PorTAriA n.º 6.881, de 16 de MArÇo de 2017
Processo n.º 11.644/2013
oBJeTo: Processo Administrativo disciplinar visando apurar as responsabilidades 
do servidor público municipal r.c. registrado sob a Matrícula n.º 17617, como 
incurso no artigo 127, "caput", da Lei Municipal n.° 1.777, de 10 de abril de 2002, 
haja vista que a servidora foi aprovada com restrição em sua última avaliação 
especial de desempenho.
A comissão terá o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão do Processo 
Administrativo disciplinar, podendo ser prorrogado por igual período, mediante 
requerimento fundamentado ao secretário Municipal de Governo e negócios 
Jurídicos.

AnTonio rossi Júnior
secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

PorTAriA n.º 6.888, de 24 de MArÇo de 2017
desiGnA comissão de Fiscalização e Acompanhamento do Processo seletivo 
Simplificado n.º 1/2017.
o Prefeito Municipal de itapeva, estado de são Paulo, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 66, viii, da LoM, e
considerAndo o disposto no art. 37, iX, da constituição Federal, e no art. 
6º, vii, da Lei Municipal n.º 2.375, de 4 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
contratação de pessoal para atender necessidades temporárias de excepcional 
interesse público;
considerAndo a solicitação formulada pela secretaria Municipal de 
Administração e recursos Humanos, através do ofício crH n.º 163/2007, 
expedido em 24 de março de 2007.
resoLve
Art. 1º  Fica designada a comissão de Fiscalização e Acompanhamento do 
Processo Seletivo Simplificado n.º 1/2017, a ser composta pelos seguintes 
servidores, sob a presidência do primeiro:
i - sra. Bruna Bührer cravo Miori, coordenadora de recursos Humanos, portadora 
da cédula de identidade rG n.º 44.073.561-0 e inscrita no cPF/MF sob n.º 
362.349.108-07;
II - Sra. Vera Alice de Almeida Rosa Camargo, Oficial de Administração, portadora 
da cédula de identidade rG n.º 25.468.916-4 e inscrita no cPF/MF sob n.º 
114.097.478-59;
III - Sra. Marinalva de Oliveira Morta Camargo, Oficial de Administração, portadora 
da cédula de identidade rG n.º 41.204.067-0 e inscrita no cPF/MF sob n.º 
305.369.418-23.
Art. 2º os membros desta comissão não serão remunerados pelo desempenho de 
suas funções e prestarão serviços considerados relevantes ao Município. 
Art. 3º  esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 24 de março de 2017, revogadas as disposições em contrário.
Palácio Prefeito cícero Marques, 24 de março de 2017.

LuiZ AnTonio Hussne cAvAni
Prefeito Municipal

AnTonio rossi Júnior
secretário Municipal de Governo e negócios Jurídicos

PATríciA cAMPos
secretária Municipal de Administração e recursos Humanos

conTrATo n.º 064/2017
conTrATo de LocAÇÃo de iMóveL
Processo n.º 2.580/2015
LocATário: Município de itapeva
LocAdor: José dias dos santos
oBJeTo: Locação de um imóvel localizado na rua doutor cícero de Alencar, n.º 
805, fundo 01, Jardim Maringá, nesta cidade de itapeva/sP, para uso da secretaria 
Municipal de desenvolvimento social, destinado exclusivamente para atender o 
Programa “Aluguel social”.
viGÊnciA: 03 (três) meses, contados a partir de 27 de janeiro de 2017, vigorando 
até 26 de abril de 2017.
vALor: r$ 400,00 (quatrocentos reais) por mês.
doTAÇÃo: órgão: 08.00.00
unidade: 08.04.00
categoria econômica: 3.3.90.36.00
Função: 08
subfunção: 244
Programa: 4001
Ação: 2343
Fonte: 01
código de Aplicação: 5100000
despesa: 1853
dATA dA AssinATurA: 27 de março de 2017.

conTrATo n.º 065/2017
conTrATo de LocAÇÃo de iMóveL
Processo n.º 1.633/2017
LocATário: Município de itapeva
LocAdor: Arlete de Jesus Almeida
oBJeTo: Locação de um imóvel localizado na Travessa 02 da rua Higino 

Marques, n.º 58, fundo 01, centro, nesta cidade de itapeva/sP, para uso da 
secretaria Municipal de desenvolvimento social, destinado exclusivamente para 
atender o Programa “Aluguel social”.
viGÊnciA: 03 (três) meses, contados a partir de 25 de janeiro de 2017, vigorando 
até 24 de abril de 2017.
vALor: r$ 400,00 (quatrocentos reais) por mês.
doTAÇÃo: órgão: 08.00.00
unidade: 08.04.00
categoria econômica: 3.3.90.36.00
Função: 08
subfunção: 244
Programa: 4001
Ação: 2343
Fonte: 01
código de Aplicação: 5100000
despesa: 1853
dATA dA AssinATurA: 27 de março de 2017.

TerMo AdiTivo n.º 03 Ao conTrATo n.º 043/2015
Processo n.º 285/2015
PreGÃo PresenciAL n.º 009/2015
conTrATAnTe: Município de itapeva
conTrATAdA: Telefônica Brasil s.A.
oBJeTo: Prorrogação do prazo estabelecido na cláusula Terceira do contrato em 
epígrafe por mais 3 (três) meses, iniciando em 14 de março de 2017 e vencendo 
no dia 13 de junho de 2017.
dATA dA AssinATurA: 10 de março de 2017.

TerMo AdiTivo n.º 02 Ao conTrATo n.º 039/2015
conTrATo de LocAÇÃo de iMóveL
Processo n.º 1.419/2014
LocATário: Município de itapeva
LocAdor: centro espírita Allan Kardec
oBJeTo: Prorrogação do prazo de vigência do contrato em epígrafe por mais 34 
(trinta e quatro) dias, contados a partir de 2 de fevereiro de 2017 e vencendo no 
dia 7 de março de 2017.
dATA dA AssinATurA: 20 de março de 2017.

TerMo AdiTivo n.º 01 Ao conTrATo n.º 015/2016
Processo n.º 9.733/2015
cArTA conviTe n.º 16/2015
conTrATAnTe: Município de itapeva
conTrATAdA: Jose Jailton sampaio santos 95411038804
oBJeTo: Prorrogação do prazo estabelecido na cláusula Terceira do contrato em 
epígrafe por mais 06 (seis) meses, iniciando em 12 de janeiro de 2017 e vencendo 
em 11 de julho de 2017.
dATA dA AssinATurA: 23 de março de 2017.

TerMo AdiTivo n.º 01 Ao conTrATo n.º 190/2016
Processo n.º 7.158/2016
PreGÃo PresenciAL n.º 066/2016
conTrATAnTe: Município de itapeva
conTrATAdA: Pejota Pet saúde Animal Ltda - ePP
oBJeTo: o presente instrumento tem por objeto acrescentar aos itens constantes 
no objeto do contrato original, 25% (vinte e cinco por cento) ao valor do contrato, 
correspondente a r$ 1.062,50 (um mil e sessenta e dois reais e cinquenta 
centavos), passando o valor total do referido contrato a importância de r$ 
5.312,50 (cinco mil, trezentos e doze reais e cinquenta), conforme segue abaixo:

Qtde. unidade item Marca valor 
unitário

valor 
Total

 125 Kg ração para 
cães.

roYAL
cAnin r$ 8,50 r$ 1.062,50

dATA dA AssinATurA: 31 de março de 2017.

errATA
Portaria n.º 6.870, de 6 de março de 2017

desiGnA servidor público municipal para prestação de serviços na casa da 
Agricultura de itapeva/sP.
onde se LÊ: 
(...)
considerAndo o disposto no decreto estadual n.º 40.103, de 25 de maio de 
1995, e suas alterações;
considerAndo o disposto na Lei Municipal n.º 1.065, de 7 de outubro de 1997, 
alterada pela Lei Municipal n.º 1.107, de 11 de dezembro de 1997;
considerAndo o todo contido nos autos do Processo Administrativo n.º 
1.903/2017;

LeiA-se: 
(...)
considerAndo o disposto no decreto estadual n.º 40.103, de 25 de maio de 
1995, e suas alterações;
considerAndo o disposto na Lei Municipal n.º 1.065, de 7 de outubro de 1997, 
alterada pela Lei Municipal n.º 1.107, de 11 de dezembro de 1997;
considerAndo o todo contido nos autos do Processo Administrativo n.º 
1.903/2017;
considerAndo que a cessão de servidor público municipal não caracterizará 
desvio de função.
Publicado parcialmente por haver saído com incorreções na edição de 20 de 
março de 2017, à página 13 da Imprensa Oficial do Município.
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PreFeiTurA

Governo e neGócios Jurídicos

FEIRA dE Adoção dE AnIMAIs sERá dIA 22 dE AbRIl
nA PRAçA dE EVEnTos zICo CAMPolIM 

PREFEITuRA obTéM lIMInAR PARA EXClusão do 
MunICíPIo JunTo Ao CAdIn

Evento será realizado 
em parceria com 
a Secretaria de 
desenvolvimento 
Econômico, 
Desenvolvimento Social 
e Educação e Cultura

A Secretaria de Governo e 
Negócios Jurídicos, obteve 
liminar no TRF - Tribunal 
Regional Federal, que 
concede ao município a 
exclusão do Cadin

A secretaria Municipal de 
desenvolvimento econô-
mico, em parceria com as 
pastas de desenvolvimento 
social, defesa social e es-
portes e educação e cul-
tura, realizará no dia 22 de 
abril, das 9h00 às 15h00, na 
Praça de eventos Zico cam-
polim, feira de adoção de 
animais, que pertencem ao 
canil Municipal.

cães e gatos estarão ex-

postos no local, dando opor-
tunidade para que os muní-
cipes possam adotar um ani-
mal de estimação. os interes-
sados deverão estar munidos 
de rG, cPF e comprovante 
de endereço.

A lei 2706/2008 de autoria 
do Poder executivo, institui o 
código de Proteção aos Ani-
mais, que estabelece normas 
para a proteção, defesa, pre-
servação e funcionamento do 
canil e do gatil do município.

segundo a secretária de 
desenvolvimento econô-
mico, os animais que são 
apreendidos permanecem no 
canil por 15 dias na esperan-
ça que o dono apareça para 
buscá-los. “caso o proprie-
tário do animal não reclame 

dias. Após esse período, não 
tendo nada que desabone, a 
adoção se tornará definitiva”, 
explica a titular da pasta.

A secretária explica que 
estas feiras de exposição 
de cães e gatos serão feitas 
uma vez por mês sempre aos 
sábados na Praça de even-
tos. “Queremos incentivar as 
pessoas a adotar os animais, 
tirando-os das ruas e propor-
cionando uma vida mais dig-
na aos bichinhos de estima-
ção”, destaca.

os interessados em adotar 
cães e gatos antes do evento, 
podem procurar a secretaria 
Municipal de Agricultura e con-
versar com a médica veterinária 
daniela Galvão, pelo telefone 
3522-1686/3522-0055.

o município de itapeva es-
tava com o nome incluído no 
cadin - cadastro informativo 
de créditos não quitados do 
setor Público Federal, por 
causa de uma ação do Mi-
nistério do Trabalho. Após 
estudo de toda a documen-
tação, o departamento Jurí-
dico da Prefeitura entrou com 
uma liminar para exclusão 
do município junto ao cadin, 
alegando valor exorbitante 
e risco iminente de prejuízo 
irreparável à coletividade de 
itapeva, que foi acatada pelo 
excelentíssimo sr. Juiz da 
vara do Trabalho. 

a ausência dos bichos, eles 
irão para a adoção. Ao ser 
adotado, o animal receberá 
acompanhamento dos profis-
sionais de medicina veteriná-
ria do canil Municipal por 60 

de acordo com o secretá-
rio de Governo e negócios 
Jurídicos, esta negativação 
impedia o município de rece-
ber recursos federais. com 
a declaração de nulidade, o 
município conseguirá destra-
var uma série de ações e pro-
jetos vinculados a repasses 
do Governo Federal. “desde 
o primeiro dia de governo, 

tomamos conhecimento des-
ta negativação, sendo que 
o departamento Jurídico do 
município concentrou seus 
esforços na missão de resga-
tar o nome e a imagem da ci-
dade. Ter o nome incluído no 
cadin prejudica o município 
na obtenção de convênios e 
recursos, inclusive tínhamos 
recursos oriundos do PAc-

-Programa de Aceleração do 
crescimento, bloqueados e 
que agora poderão ser con-
vertidos em benefícios para 
toda a população de itapeva” 
declarou o secretário. 

o prefeito parabenizou o 
corpo jurídico e salientou 
a importância dessa ação. 
“uma cidade do porte do 
nosso município não pode 
ter o nome sujo e, infeliz-
mente, esta era a situação. 
o primeiro passo, que é 
resgatar a credibilidade do 
município foi dado e a nossa 
prioridade é colocar a casa 
em ordem e retomar o de-
senvolvimento. nosso setor 
jurídico fez um excelente tra-
balho, pois essa é uma vitó-
ria que resultará em muitas 
benfeitorias para todos os 
munícipes”, declarou o che-
fe do Poder executivo.

Itapeva obtém liminar para ser excluída do Cadin



27segunda-feira, 3 de abril de 2017 Imprensa Oficial de Itapeva

desenvoLviMenTo sociAL, deFesA sociAL e esPorTes

FAZendA e AdMinisTrAÇÃo

JudoCAs ITAPEVEnsEs gAnHAM 7 MEdAlHAs 
nA FAsE REgIonAl do CAMPEonATo PAulIsTA 
Nas categorias 
individuais, atletas 
conquistaram 3 de ouro, 
1 de prata e 3 de bronze

Aconteceu no dia 25 de 
março, no ginásio da cce, 
a abertura da fase regional 
do campeonato Paulista de 
Judô, que contou com a pre-
sença de 200 atletas de 23 
cidades que pertencem à 16ª 
delegacia regional da Fede-
ração Paulista de Judô, nas 
categorias sub-11, sub-13, 
sub-15, sub-18, sub-21, além 
da divisão especial masculi-
no e feminino.

o técnico da equipe itape-
vense, Takeshi Yokoti, para-
benizou o desempenho dos 
judocas, que obtiveram boa 
estreia em campeonatos 
este ano. “nossos atletas 
tiveram excelente participa-
ção nesta fase regional, sen-
do que ficamos na 5ª coloca-
ção entre os 23 municípios 

inscritos na competição”, 
destaca o treinador.

Na classificação geral, Soro-
caba foi a campeã, enquanto 
itapetininga a vice-campeã, 
JNF Tatuí ficou com a 3ª co-
locação, Academia A. Bento 
em quarto lugar e Itapeva ficou 
com a 5ª colocação.

entre os resultados indivi-

duais, foram campeões os 
judocas Kauã Luan suski de 
camargo, Joaquim da silvei-
ra Toledo neto e sanny He-
len Jardim Leite. Já o atleta 
Kevin douglas Almeida ca-
margo foi vice-campeão, en-
quanto ficaram em 3º lugar, 
Leonardo Boava rosa, vini-
cius Adrian santos Brunetti e 

Itapeva ficou na 5ª colocação entre os 23 municípios 
participantes da fase regional do Campeonato Paulista

A Prefeitura de itapeva, por 
meio da secretaria de Fazen-
da e Administração e a se-
cretaria de desenvolvimento 
urbano e Meio Ambiente, 
realiza a fiscalização dos 
terrenos e quintais da cida-
de. Todos os terrenos devem 
estar constantemente com o 
mato aparado, livres de en-
tulhos ou depósitos irregula-
res de objetos e a responsa-
bilidade da limpeza do local 

Pedro Henrique Almeida As-
sis Gouveia. 

representando o prefeito 
de itapeva, o secretário de 
desenvolvimento social, de-
fesa social e esportes, dese-
jou boas-vindas aos judocas, 
enfatizando que o esporte é o 
grande incentivo para a práti-
ca da cidadania. Também pa-
rabenizou o professor de judô 
e delegado regional Takeshi 
Yokoti, por representar o mu-
nicípio de itapeva em compe-
tições estaduais e nacionais, 
como árbitro de judô.

o judoca Kevin douglas de 
Almeida camargo fez o jura-
mento do atleta, enquanto o 
árbitro vinícius Almeida Grassi 
representou a comissão de ar-
bitragem, fazendo a saudação 
aos atletas participantes da 
competição.

Os atletas classificados nes-
te campeonato disputarão no 
dia 9 de abril, da fase inter-re-
gional do campeonato Paulis-
ta em itapetininga. 

PoPulAção PodE 
ColAboRAR 

CoM A lIMPEzA 
dos TERREnos 
E quInTAIs do 

MunICíPIo

é sempre do proprietário. 
os quintais das casas tam-

bém devem estar sempre em 
boas condições, na questão 
de altura de mato ou acúmu-
lo de objetos, para se evitar 
a proliferação de insetos ou 
pragas urbanas.

A população pode ajudar 
com a fiscalização da Prefei-
tura entrando em contato pelo 
telefone 3526-8124 e infor-
mando a rua, na qual o terre-
no está localizado e o número 
da residência vizinha a ele. 

A secretária de Fazenda 
e Administração, explica 
que a multa aplicada para 
terrenos com matos altos é 
gravíssima e cobrada por 
lote. “não importa quem de-
positou a sujeira no terreno 

ou deixou o mato crescer, a 
responsabilidade do lote é 
sempre do proprietário e ele 
poderá ser autuado pelo se-
tor de Fiscalização Munici-
pal caso, após o período da 
notificação, o mato não seja 
aparado”, explica. 

A secretária também des-
taca que é recomendado ao 
proprietário realizar a cons-
trução de calçada e o levan-
tamento de muro em seu ter-
reno. “desta forma, é muito 
mais fácil evitar que terceiros 
depositem materiais irregula-
res no terreno e o proprietário 
terá mais controle”, destaca. 

o secretário de desenvol-
vimento urbano e Meio Am-
biente explica que é proibido 
atear fogo em mato alto com 

o intuito de aparar o terreno. 
segundo ele, mesmo se o 
fogo acontecer de forma aci-
dental ou se for ateado por 
terceiros, a responsabilidade 
da queimada é do proprietá-
rio do terreno. “As queimadas 
em terrenos também são al-
vos de autuação pelo setor 
de fiscalização, pois são no-
civas ao meio ambiente e o 
fogo pode ser alastrado para 
as casas ou vegetações vizi-
nhas. os munícipes que se 
depararem com alguém ate-
ando fogo em terreno, devem 
entrar em contato com a se-
cretaria de desenvolvimento 
urbano e Meio Ambiente para 
informar a situação”, destaca. 
o telefone da secretaria é o 
3522-0310. 
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PreFeiTurA

CREAs dEsEnVolVE TRAbAlHo EM PRol 
dAs PEssoAs EM sITuAção dE RuA

A Prefeitura de itapeva, por 
meio da secretaria de de-
senvolvimento social, defesa 
social e esportes e a secre-
taria de saúde desenvolve 
trabalho para a reabilitação 
das pessoas em situação de 
rua, visando o bem-estar da 
população. 

no dia 28 de março, o mo-
rador em situação de rua, co-
nhecido como erMinHo, foi 
encaminhado à clínica de re-
abilitação para dependentes 
químicos, em regime fecha-
do, após conquista de ordem 
judicial. ele foi diagnosticado 
com esquizofrenia, era co-
nhecido por perambular pelo 
centro da cidade causando 
conflitos e constrangimentos. 
Anteriormente, a equipe do 

creAs tentou por diversas 
vezes a internação voluntária 
do morador, mas não obteve 
sucesso, pois ele fugia das 
clínicas de reabilitação e vol-
tava para as ruas do centro. 

na clínica de reabilitação, 
o erminho será acompanhado 
por uma equipe multiprofissio-
nal que irá tratar de sua depen-
dência química e desenvolver 
o trabalho de reinserção so-
cial. o morador erminho não 
é o único cidadão em situação 
de rua a receber os cuidados 
da equipe do creAs. recen-
temente, cerca de 15 migran-
tes de outros municípios, que 
perambulavam pelas ruas de 
itapeva, foram reconduzidos 
para suas cidades.

o Prefeito de itapeva expli-

ca que este é um trabalho ár-
duo, pois a maioria das pes-
soas em situação de rua se 
recusa a receber tratamento. 
“Eles preferem ficar na rua e 
não querem receber ajuda. 
não podemos ferir a liber-
dade de locomoção de cada 
um. A internação em regime 
fechado só pode acontecer 
após a conquista de ordem 
judicial”, explica. 

A secretaria de desenvolvi-
mento social, defesa social e 
esportes realiza atividade de 
conscientização para que a po-
pulação não dê esmolas. de 
acordo com dados da secretaria, 
as esmolas estimulam a compra 
de drogas e álcool e fazem com 
que as pessoas em situação de 
rua não sintam vontade de rece-

ber o tratamento adequado para 
dependência química e reinser-
ção social. 

o secretário de desenvol-
vimento social, defesa so-
cial e esportes enfatiza que 
a melhor forma de ajudar um 
cidadão em situação de rua é 
ligando para os telefones do 
creAs e informando a situ-
ação. “o crAs e o creAs 
de itapeva possuem equipes 
especializadas para o apoio 
e reabilitação das pessoas 
em situação de rua, por isso, 
a forma mais eficaz de ajuda 
é o encaminhamento desses 
cidadãos para o tratamento 
adequado”, destaca o secre-
tário. o telefone do crAs é 
o 3521-3076 e o telefone do 
creAs é o 3521-4612.


